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REFORMA AGRÁRIA: análise socioeconômica e ambiental dos assentamentos rurais do estado da Bahia
e da Região Intermediária Ilhéus-Itabuna

RESUMO

A reforma agrária é uma das políticas públicas mais antigas do mundo e tem como principal
finalidade  melhorar  a  distribuição  da  terra,  para  atender  os  princípios  de  justiça  social,
desenvolvimento rural e aumento de produção. Nesse contexto, a agricultura familiar é um
forte aliado para que essa política pública cumpra sua finalidade no meio rural, no entanto,
atualmente, os desafios são cada vez maiores para manter ou atrair o ser humano para o meio
rural. E aí, nesse contexto destacam-se as inúmeras políticas com essa finalidade, em especial
aquelas  destinadas  a  assentamentos  rurais.  O  objetivo  deste  estudo  é  realizar  análise
socioeconômica  e ambiental dos assentamentos de reforma agrária do estado da Bahia e da
Região  Intermediária  Ilhéus-Itabuna.  Especificamente,  pretende-se:  caracterizar  os  dois
grupos  de  assentamentos  de  reforma  agrária;  estimar  o  nível  de  sustentabilidade
socioeconômica  e  ambiental  desses  grupos  de  assentamentos;  comparar  o  nível  de
sustentabilidade  dos  assentamentos  da  Bahia  com  os  da  RI  Ilhéus-Itabuna;  identificar
alternativas que propiciem melhorar o nível de sustentabilidade e a qualidade de vida nesses
dois grupos de assentamentos. A área de estudo compreende os assentamentos localizados no
estado da  Bahia  e,  especificamente,  os  da  Região  Intermediária  Ilhéus-Itabuna.  O estudo
utilizou dados da Pesquisa sobre Qualidade de Vida, Produção e Renda nos Assentamentos da
Reforma  Agrária  (PQRA),  realizada  pelo  INCRA  entre  os  anos  2009-2010,  em  65
assentamentos  rurais  do  estado da Bahia,  sendo que  desse  total  oito  assentamentos  estão
inseridos  na  Região  Intermediária  Ilhéus-Itabuna.  A partir  desses  dados  o  trabalho  foi
estruturado em quatro etapas: caracterização dos assentamentos; aplicação do Barômetro da
Sustentabilidade  (BS)  para  estimar  o  nível  de  sustentabilidade  socioeconômica  dos
assentamentos; análise comparativa dos assentamentos da Bahia com aqueles situados na RI
Ilhéus-Itabuna  tomando-se  como  referência  o  nível  de  sustentabilidade  estimado  pela
aplicação do BS; aplicação da análise SWOT para identificar forças e fraquezas, ameaças e
oportunidades dos assentamentos analisados. De maneira geral, os resultados apontam que os
assentamentos rurais  estudados são “potencialmente insustentáveis”,  sendo que a estrutura
organizacional foi a que mais contribuiu para tal situação. Porém, a análise SWOT aponta que
há perspectivas de melhoria, pois existem forças e oportunidades, especialmente nas áreas da
educação, mão de obra e preservação, com potencial de reverter essa indesejável situação.
Dessa forma, ações que possibilitem melhoria na qualificação da mão de obra e uso mais
racional  dos  recursos  naturais  podem tornar  mais  sustentável  os  assentamentos  rurais  na
Bahia.

Palavras-chave: Barômetro da sustentabilidade. Gestão estratégica. Qualidade de vida.



AGRARIAN REFORM: socioeconomic and environmental analysis of rural settlements in
the state of Bahia and the Ilhéus-Itabuna Intermediate Region

ABSTRACT

Agrarian reform is one of the oldest public policies in the world and its main purpose is to
improve the distribution of land, to meet the principles of social justice, rural development
and increased production. In this context, family farming is a strong ally for this public policy
to fulfill its purpose in rural areas, however, today, the challenges are increasingly greater to
maintain or attract human beings to rural  areas.  And there,  in  this  context,  the numerous
policies for this purpose stand out, especially those aimed at rural settlements. The objective
of this study is to make a socioeconomic and environmental analysis of the agrarian reform
settlements in the state of Bahia and the Intermediate Region of Ilhéus-Itabuna. Specifically, it
is intended to: characterize the two groups of land reform settlements; estimate the level of
socioeconomic and environmental sustainability of these settlement groups; compare the level
of  sustainability  of  the settlements  in  Bahia with those  of  the RI Ilhéus-Itabuna;  identify
alternatives that will improve the level of sustainability and quality of life in these two groups
of settlements. The study area comprises the settlements located in the state of Bahia and,
specifically, those in the Ilhéus-Itabuna Intermediate Region. The study used data from the
Survey on Quality of Life, Production and Income in Agrarian Reform Settlements (PQRA),
carried out by INCRA between the years 2009-2010, in 65 rural settlements in the state of
Bahia, of which eight are included of the Ilhéus-Itabuna Intermediate Region. Based on these
data, the work was structured in four stages: characterization of the settlements; application of
the Sustainability Barometer (BS) to estimate the level of socioeconomic sustainability of the
settlements; comparative analysis of the settlements in Bahia with those located in the Ilhéus-
Itabuna IR, taking as a reference the level of sustainability estimated by the application of the
BS;  application  of  SWOT  analysis  to  identify  strengths  and  weaknesses,  threats  and
opportunities of the analyzed settlements. In general, the results show that the studied rural
settlements are "potentially unsustainable", and the organizational structure was the one that
most  contributed to this  situation.  However,  the SWOT analysis  points  out  that  there are
prospects for improvement, as there are strengths and opportunities, especially in the areas of
education, labor and preservation, with the potential to reverse this undesirable situation. In
this way, actions that make it possible to improve the qualification of labor and more rational
use of natural resources can make rural settlements in Bahia more sustainable.

Keywords: Barometer of sustainability. Strategic management. Quality of life.
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1 INTRODUÇÃO

A distribuição de terras na zona rural tem sido um tema que provoca uma série de

debates ao redor do mundo, principalmente quando se trata do seu uso e da sua propriedade

baseados na sua função social. Uma das principais discussões acerca desse tema diz respeito à

sua  justa  e  equilibrada  distribuição  por  meio  da  política  pública  denominada  de  reforma

agrária, a qual tem entre seus principais objetivos proporcionar acesso a esse recurso a um

número maior de pessoas.

A implantação de políticas agrárias voltadas para a reforma agrária ao redor do mundo

foi fruto de muita luta pela terra promovida, principalmente, pelos trabalhadores rurais de

baixa renda em busca de uma área para produzir. Essas revoluções camponesas fizeram com

que  governos  dos  mais  diversos  países  implantassem,  com relativo  sucesso,  políticas  de

reforma agrária em seus territórios, promovendo a desconcentração de terras até então sob o

domínio  de  grandes  latifundiários.  No  entanto,  em muitos  países,  principalmente  nos  da

América Latina, essa política foi utilizada apenas como propaganda para governos populistas

se auto promoverem e, após serem implementadas, foram abandonadas por seus idealizadores.

No Brasil,  um país de dimensão continental com mais de 8,5 milhões km2 de área

territorial,  a reforma agrária tem sido um tema recorrente, especialmente a partir dos anos

1960. O primeiro grande passo para o desenvolvimento das políticas agrárias brasileiras se

deu com o Estatuto da Terra (Lei n.º 4.504/1964), no qual se define reforma agrária como “o

conjunto  de  medidas  que  visem  a  promover  melhor  distribuição  da  terra,  mediante

modificações no regime de sua posse e uso, a fim de atender aos princípios de justiça social e

ao aumento de produtividade”. Nesse contexto, cabe ao Estado promover o acesso à terra

àqueles  que  não  possuem  condições  financeiras  de  adquiri-las,  dando  suporte  técnico  e

financeiro para que as famílias assentadas consigam sobreviver  nas terras que lhes forem

confiadas.

Após o “Estatuto da Terra”, o governo federal adotou algumas medidas para promover

o acesso à terra por meio da criação de assentamentos rurais. Para desenvolver essa política,

em 1966 lançou o primeiro I Plano Nacional de Reforma Agrária (I PNRA), o qual não foi

executado. Esse tema, praticamente “adormece” no período dos governos militares (1964-

1985), sendo retomado o debate com a redemocratização do Brasil, sendo lançado em 1985 o
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II Plano Nacional de Reforma Agrária (II PNRA), que tinha como meta assentar 1,4 milhão de

famílias  em 43  milhões  de  hectares  até  o  ano  de  1989.  No  entanto,  dados  do  Instituto

Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA (2019), apontam que desde o I PNRA

até 2019, pouco mais de 1,3 milhão de famílias teriam sido beneficiadas, mas apenas 973.451

continuam assentadas, em 9.437 assentamentos de reforma agrária, vivendo em uma área de

88 milhões de hectares, equivalente ao dobro do previsto no II PNRA.

Dos mais de 9 mil projetos de assentamentos de reforma agrária existentes no Brasil,

709 (cerca de 8% desse total) encontram-se no estado da Bahia, assentando 49.137 famílias

(aproximadamente de 5% do total de famílias assentadas no país), em uma área de pouco mais

de 2 milhões de hectares. Na região sul da Bahia estão assentadas 10.246 famílias (21% do

total do estado), espalhadas por 148 assentamentos de reforma agrária que ocupam uma área

de aproximadamente 131 mil hectares e são assistidas pela Unidade Avançada Sul da Bahia

do INCRA, cuja sede fica na cidade de Itabuna (INCRA, 2019).

Esses números revelam o resultado da política de reforma agrária no Brasil, o qual de

acordo com a meta estabelecida para se atingir em 1989, chega-se 30 anos depois sem ter

atingido 100%. No entanto, se a distribuição de terras é importante ação para a política de

reforma agrária, o cerne da questão é tornar o assentamento sustentável, de maneira que as

famílias consigam com a produção gerada viver dignamente no local. Essa sustentabilidade,

segundo Van Bellen (2006), associa-se a um conjunto de medidas capazes de gerar alocação e

distribuição eficientes dos recursos dentro de uma escala apropriada, preocupando-se com o

bem-estar humano e os meios utilizados para aumentar a qualidade de vida.

Nesse sentido, a discussão sobre sustentabilidade de assentamentos rurais da reforma

agrária, se torna apropriada, especialmente quando o foco da política agrária nacional se altera

a partir de 2009, passando da criação de novos assentamentos para titulação de imóveis rurais.

Com isso, a titulação de imóveis rurais oriundos de projetos de assentamentos de reforma

agrária cresce substancialmente, especialmente a partir de 2009, quando o número de títulos

definitivos de propriedade emitidos pelo governo federal começou a superar o número de

famílias assentadas.

Essa mudança de foco da política agrária nacional teve seu ápice a partir do ano de

2014, quando uma grave crise fiscal afetou as contas públicas e contribuiu para uma redução

considerável no volume de recursos destinados à aquisição de terras para criação de novos

assentamentos  de  reforma  agrária.  Diante  da  escassez  de  recursos  foi  dada  prioridade  à

política de titulação das terras, segundo INCRA (2019).

Ainda, de acordo com o INCRA (2019), a titulação não visa apenas reduzir os custos

operacionais dessa política, mas promover segurança jurídica para  o agricultor que se torna
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proprietário do lote e poderá ampliar o investimento na terra, conquistando a possibilidade de

acessar linhas de crédito mais robustas e ascender econômica e socialmente, contribuindo,

assim, para o desenvolvimento da economia regional nas localidades onde estão situados.  

Diante das questões expostas surge a necessidade de avaliar as reais  condições de

sustentabilidade desses assentamentos de reforma agrária, por isso, esse trabalho tem como

objetivo central fazer uma análise socioeconômica e ambiental dos assentamentos de reforma

agrária  do  estado  da  Bahia  e  da  Região  Intermediária  Ilhéus-Itabuna.  Especificamente,

pretende-se:

 Caracterizar os assentamentos de reforma agrária do estado da Bahia e da Região

Intermediária Ilhéus-Itabuna;

 Estimar o nível de sustentabilidade socioeconômica e ambiental desses grupos de

assentamentos;

 Comparar  o  nível  de  sustentabilidade  dos  assentamentos  da  Bahia  com os  da

Região Intermediária Ilhéus-Itabuna; 

 Identificar  alternativas  que  propiciem melhorar  o  nível  de  sustentabilidade  e  a

qualidade de vida nesses dois grupos de assentamentos.
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2 REFORMA AGRÁRIA

Uma das políticas públicas mais conhecidas ao redor do mundo trata-se de reforma

agrária, sendo um tema apesar de recorrente no debate político, continua sendo um assunto

necessário, pois nos países em desenvolvimento essa distribuição mais equitativa de terras

ainda não ocorreu. Dessa forma, construir argumentos podem auxiliar na estrutura de políticas

que propiciem o desenvolvimento inclusivo em regiões com elevada concentração fundiária, e

também propiciar um conjunto de informações que possam retratar mais adequadamente a

realidade de assentamentos rurais, que neste trabalho faz o recorte para o estado da Bahia.

2.1 Reforma Agrária no mundo

Presente em diversas partes do mundo, a reforma agrária, independentemente da nação

onde ela tem sido implantada, é uma política pública que tem por objetivo distribuir terras,

principalmente para aqueles que não possuem condições de adquiri-las com recursos próprios.

Porém,  a  forma  como  essa  política  tem  sido  adotada  ao  redor  do  mundo  possui  suas

peculiaridades, mas, em todos esses lugares ela possui uma importância no desenvolvimento

inclusivo,  principalmente  nos  países  com  elevada  concentração  fundiária,  pois  corrige  a

injusta da distribuição de terras.

Na Europa as  revoluções  burguesas do século XVIII se encarregaram de mudar  o

papel preponderante do mundo agrário sobre o mundo industrial e urbano, fazendo com que

praticamente a maioria dos países europeus implantassem políticas de distribuição de terras,

até  então concentradas  em grandes  latifúndios,  em sua grande maioria  de propriedade  de

nobres e da igreja.

Na  França  o  marco  foi  a  Revolução  Francesa  (1789),  quando  as  terras  foram

confiscadas  da nobreza e  do clero  e repassadas  a  um número maior  de proprietários.  Na

Espanha  esse  processo  se  deu  após  a  Segunda  Guerra  Mundial  quando  houve  uma

regulamentação da área com a organização de empresas agrícolas, com a limitação da posse e

da propriedade, dentre outras medidas que contribuíram para a desconcentração de terras. Em

Portugal, o processo de desconcentração de terras foi impulsionado pela Revolução de abril
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de  1974  que  promoveu  mudanças  estruturais  no  país  proporcionando  condições  para  a

implantação da política de reforma agrária.  Na Itália  a reforma agrária  foi  implantada de

forma pacífica,  mas  a  opção pela  criação  de minifúndios  possibilitou  grandes  fraudes  na

distribuição das terras.  

No leste europeu, a Rússia iniciou seu processo de reforma agrária na segunda metade

do século XIX com a Revolução Bolchevique, quando o Estado cedeu parte de terras aos

cidadãos libertados, porém o modelo adotado não gerou grandes modificações na situação dos

camponeses uma vez que não tiveram acesso à propriedade e continuaram obrigados a pagar

pelo uso da terra  aos detentores  desse bem. Apenas em 1917, com a promulgação da lei

agrária,  a  propriedade privada  foi  abolida  na Rússia  e todas  as  dívidas  de arrendamentos

foram canceladas, isso fez com que o controle da terra fosse desconcentrado em favor dos

camponeses, mas isso não garantiu a posse da terra, uma vez que a partir de 1930 o comando

comunista  iniciou  um  processo  que  acabou  transformando  os  camponeses  em  mais  um

elemento  estatal  sendo  associados  a  cooperativas  e  recebendo  salários  do  governo

(SCOLESE, 2005; VEIGA, 1984).

Na China a reforma agrária teve início em 1850 com a chamada rebelião de Taiping

liderada  por  um camponês  com ideias  religiosas  sólidas  chamado  Hung Hsiu-Chuan que

lutava contra a falta de terras para os agricultores do país. A revolução nacionalista de 1911 e

a  chegada  ao  poder  de  Mao  Tse-Tung  (1949)  transformaram  a  economia  camponesa

tradicional que passou a ser controlada pelo Estado. Em 1952 foi implementado o modelo de

reforma agrária baseado no parcelamento de terras, sendo substituído em 1956 pelo modelo

de fazendas coletivas que durou até 1983 quando o modelo de agricultura familiar voltou a ser

implementado.

No Japão a primeira fase da reforma agrária se deu em 1871 quando as terras foram

retiradas dos senhores feudais e repassadas para seus servos. A segunda fase, de acordo com

Oliveira (2007), ocorreu após a Segunda Guerra Mundial, e foi baseada na transferência da

propriedade da terra dos grandes proprietários para os rendeiros em conjunto com diversas

ações.

Assim, essa política de reforma agrária na Ásia e Europa foi implementada com o

objetivo  de  desconcentrar  terras  de  grandes  latifúndios,  transformando-as  em  pequenas

propriedades e repassando-as para pequenos e médios agricultores familiares. 

Na América Central, a reforma agrária ocorre de maneira distinta, pois a concentração

de terras  estava  associada  a  uma estrutura  social  mais  desigual.  No México  essa política

inicia-se  em 1910 depois  das  revoluções  indígenas  conhecidas  como “Revolución  de  los

Mayas” de Yucatán em 1847 e dos Yaquis de Sonora, e consistiu na desconcentração das
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terras  com  o  posterior  parcelamento  dos  latifúndios  que  foram  repartidos  entre  famílias

camponesas, que não detinham o direito de vendê-las posteriormente (HERZOG, 1977).

Em Cuba, com implantação do sistema socialista após a chegada de Fidel Castro ao

poder, a lei de reforma agrária promulgada em 1963 reduziu substancialmente a quantidade de

propriedades rurais privadas que foram incorporadas pelo Estado sob a forma de cooperativas,

passando de 44% em 1962 para 60% em 1963. A partir dos anos 1980 a economia cubana

passou a sofrer com os embargos comerciais impostos e estimulados pelos Estados Unidos o

que provocou uma drástica redução no volume do comércio cubano, afetando diretamente as

atividades agrícolas da ilha, o que pressionou o governo a aprovar, em 1993, uma nova lei

agrária  possibilitando  investimento  privado  e  reduzindo  a  responsabilidade  estatal  pela

produção agrícola (PAZ, 1997).

Assim como nos demais países do mundo, a política de reforma agrária na América do

Sul  foi  implantada  pelos  governos  depois  de  intensas  revoluções  promovidas  por

trabalhadores rurais cansados de serem explorados por grandes latifundiários, com a promessa

de reduzir a pobreza e combater a desigualdade existente entre seus habitantes.

Na Bolívia,  a  reforma agrária  teve  início  em 1952 com a  revolução  liderada  por

camponeses e indígenas culminando com a promulgação da lei agrária de agosto de 1953, que

extinguiu  latifúndios  e  com o sistema agrícola  extensivo,  devolvendo as terras  aos  povos

indígenas (VEIGA, 1984; OLIVEIRA 2007).

As tentativas de se implantar a reforma agrária no Chile tiveram início em 1929, mas,

foi somente em 1962, com a promulgação da primeira lei agrária chilena, que essa política

pública  começou  a  ser  implementada,  tendo  um avanço  significativo  a  partir  de  1965  e

chegando ao ápice no período de 1970-1973 quando houve a desapropriação de 10 milhões de

hectares  de  terras  para  beneficiar  diversas  famílias  camponesas  por  meio  da  criação  de

assentamentos  rurais,  que  consistia  na  entrega  de  lotes  privados  para  esses  trabalhadores

rurais explorarem. No entanto, com a ditadura militar, a um revés dessa política e as terras

retomam aos seus antigos  donos ou são leiloadas  para grandes  grupos privados (VEIGA,

1984).

No Peru, a implantação da política de reforma agrária foi iniciada em 1969, sendo

criados quatro tipos de arranjos rurais: cooperativas de produção (agroindústria do açúcar e

plantações  de  chá),  sociedades  agrícolas  de  interesse  social  –  SAIS  (formadas  pelos

trabalhadores permanentes das antigas fazendas de gado da serra), comunidades camponesas e

empresas de propriedade individual (VARGAS, 2009).

Guardadas as devidas especifidades de cada território, a política de reforma agrária no

mundo se deu com a finalidade de distribuir as terras que formavam grandes latifúndios para
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aqueles  que não teriam condições  de adquiri-las  com recursos  próprios.  Assim como nos

demais países que se propuseram a implementar  à reforma agraria,  o Brasil  também teve

como principal objetivo na implementação dessa política pública distribuir terras para quem

não tinha, como será melhor detalhado no próximo tópico.

2.2 Reforma Agrária no Brasil

No Brasil, a questão agrária remonta ao ano de 1530 quando a coroa portuguesa criou

o sistema das capitanias hereditárias,  distribuindo diversas porções de terras divididas em

linhas  imaginárias  (Tabela 2).  Em 1822,  com a  independência  do Brasil,  esse sistema de

distribuição de terras deu lugar a “lei dos mais fortes”, onde antigos proprietários e grandes

fazendeiros tomavam a posse das terras por meio da força. Diante do caos que se instalou no

campo, em 1850, o governo instituiu o Primeiro Código de Terras do Brasil, dando às terras

um caráter mais comercial do que social (INCRA, 2019). 

Tabela 1 – Breve histórico da reforma agrária no Brasil
Ano Fato
1530 Criação das capitanias hereditárias pela coroa portuguesa
1822 Lei dos mais fortes: a posse das terras se dava por meio da força
1850 Primeiro Código de Terras do Brasil
1950 Criação da Superintendência da Reforma Agrária –SUPRA
1964 Estatuto da Terra e criação do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária – IBRA
1966 I Plano Nacional de Reforma Agrária – PNRA
1970 Criação do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA

1985 II Plano Nacional de Reforma Agrária – PNRA
1988 Constituição Federal - compete à União promover a reforma agrária

Fonte: elaborada pelo autor a partir de dados do INCRA/2018

Mas foi apenas no final da década de 1950 que se retomou o debate sobre a questão

agrária no Brasil com a criação da Superintendência da Reforma Agrária (SUPRA). Em 1964,

com a ascensão do regime militar, foi instituído o “Estatuto da Terra” e a SUPRA foi extinta,

sendo criado o Instituto  Brasileiro  de Reforma Agrária  (IBRA) e  o Instituto  Nacional  de

Desenvolvimento Agrário (INDA). Em 1966 foi estabelecido o primeiro Plano Nacional de

Reforma Agrária,  sendo iniciado apenas em 1970 com a criação do Instituto Nacional de

Colonização e Reforma Agrária (INCRA) pelo Decreto nº 1.110, o qual se tornou o órgão

responsável pelas questões agrárias no país.

O INCRA é uma autarquia federal, cuja missão prioritária é implementar a política de

reforma agrária e realizar o ordenamento fundiário, a partir das 30 superintendências regionais

que existiam até 2019 em todo o território nacional. Na busca de atender essa política, esse
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órgão  adota  um  modelo  de  assentamento  rural  baseado  na  viabilidade  econômica,  na

sustentabilidade ambiental e no desenvolvimento territorial (INCRA, 2018). 

O conceito de reforma agrária adotado baseia-se no exposto no Estatuto da Terra (Lei

n.º 4.504/64), o qual se refere a um conjunto de medidas para promover melhor distribuição

da terra, mediante modificações no regime de sua posse e uso, a fim de atender aos princípios

de  justiça  social  e  ao  aumento  de  produtividade.  Para  tratar  acerca  disso,  a  Constituição

Federal de 1988 atribuiu à União a competência para promover a reforma agrária por meio da

desapropriação, por interesse social,  do imóvel rural que não esteja cumprindo sua função

social, mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária.

Em Bergamasco (1996), reforma agrária é um conceito relacionado a um processo

amplo, articulado, eminentemente político como também pontua Martins (2000),  que, mesmo

sofrendo uma forte influência de pressões sociais  contrárias,  tem por objetivo transformar

e/ou modificar a estrutura da propriedade da terra, a renda agrícola, o acesso aos meios de

produção,  a  segurança  e  soberania  alimentar,  o  respeito  à  tradição  local  e  as  diferenças

culturais, por meio da distribuição equitativa da terra.  Assim, mediante a modificação das

relações sociais  as quais devem estar acompanhadas  de assistência  creditícia,  agronômica,

técnica e de organização da comercialização da produção promove uma nova condição social

aos  trabalhadores  rurais  sem terra  ou com pouca terra,  garantindo-lhes  a  apropriação dos

frutos do seu trabalho.

Para  Carvalho (1999),  a  reforma agrária  funciona  como o  sistema de  regulação  e

promoção  de  terras,  cujo  principal  objetivo  é  promover  a  melhor  distribuição  da  terra,

mediante modificações no regime de sua posse e uso,  a fim de atender  aos princípios  de

justiça social, do desenvolvimento rural sustentável e ao aumento de produção. 

Em Oszlak (1971), a reforma agrária é tratada como um processo de transformação

socioeconômica por meio de mudanças radicais na estrutura da propriedade da terra e acesso

aos meios  de produção,  em prol  da inclusão da população rural  excluída  desses espaços.

Assim, ao se distribuir  terras para pessoas que não as possuem, Polinsky e Pinto (2012),

ressaltam  que  isso  se  assenta  em  propriedades  particulares  (latifúndios  improdutivos)

compradas pelo governo a fim de serem loteadas e distribuídas para famílias que não possuem

terras para plantar, buscando descentralizar e democratizar a estrutura fundiária, favorecendo

a produção de alimentos  para permitir  aos pequenos agricultores  a obtenção de comida e

renda.

Além disso,  Ortega e Palau (2009) reforçam também a ideia de que ao se fazer a

reforma  agrária,  isso  gera  um  processo  social  integral,  o  qual  deverá  propiciar  o

desenvolvimento das comunidades alvo, a partir da oferta conjunta de infraestrutura social e
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produtiva,  créditos,  tecnologia  apropriada,  assistência  técnica,  mercados  e  respeito  à

autonomia das organizações camponesas e indígenas, para que se possa atingir o objetivo de

desenvolvimento do meio rural.

2.3 Assentamentos rurais de reforma agrária

A política agrária adotada no Brasil está baseada na criação de assentamentos rurais,

os quais, por muitos anos, era a principal atividade promovida pelo INCRA para suscitar a

reforma agrária no país. Os assentamentos rurais são unidades de produção agrícola surgidas a

partir  de  novas  formas  de  organização  e  são  implementados  por  meio  de  políticas

governamentais  com o objetivo  de  promover  o  reordenamento  fundiário  em benefício  de

trabalhadores  rurais  que  possuem pouca  ou  nenhuma  terra  (BERGAMASCO;  NORDER,

1996).

Para Carvalho (1999), a expressão assentamento é utilizada para identificar não apenas

uma  área  de  terra,  no  âmbito  dos  processos  de  reforma  agrária,  destinada  à  produção

agropecuária  e  ou extrativista,  mas,  também, um agregado heterogêneo de grupos sociais

constituídos por famílias de trabalhadores rurais. Se por um lado a criação de um projeto de

assentamento  é  o  produto  formal  de  um  ato  administrativo,  expresso  no  decreto  de

desapropriação de uma determinada área rural sob propriedade privada para fins de reforma

agrária, por outro, e na maioria das vezes, a criação de um assentamento é produto, também e

sobretudo,  de  lutas  sociais  bastante  prolongadas  pela  redistribuição  da  posse  da  terra.

Portanto, a criação de um assentamento revela uma transição histórica mais complexa do que

um mero ato administrativo, pois expressa um ponto de inflexão histórico entre dois processos

políticos e sociais. Assim, se "encerraria" o monopólio da terra e conflito social, iniciando-se

uma nova organização econômica, política, social e ambiental em uma determinada área, com

a posse da terra concedida a uma heterogeneidade de famílias de trabalhadores rurais sem

terra.

Dessa  forma,  a  criação  de  assentamentos  para  Leite  (2000)  teria  um  caráter

desenvolvimentista, pois permitiria promover um rearranjo do processo produtivo nas regiões

onde se instalam, nas quais muitas vezes a agricultura é pouca dinâmica. Nesse contexto,

proporcionaria diversificação da produção agrícola, introdução de atividades mais lucrativas,

mudanças  tecnológicas,  efeitos  diretos  no  comércio  local,  na  geração  de  impostos,  na

movimentação bancária, entre outros, promovendo, ainda, um efeito multiplicador entre os

produtores de regiões mais próximas que passam a desenvolver práticas adotadas com sucesso

nos assentamentos.
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Para implementar assentamentos rurais, há a Portaria MDA 80/2002, que define sete

fases, que se inicia com a criação até sua consolidação (Quadro 1). Esta última etapa ocorre

quando o assentado recebe a titulação definitiva da terra, em função de que aquela unidade

agrícola tem condições de sustentabilidade econômica. 

Quadro 1 – Fase de implementação de projetos de reforma agrária no Brasil, 2002
Fase Nome Significado

1 Pré-projeto de
assentamento

Imóveis  selecionados  e  decretados  para  a  desapropriação,  ou  pré-
selecionados para a aquisição pelos programas de crédito fundiário, sendo
preparados sob os aspectos técnicos e jurídicos para receber as famílias
classificadas  como  pré-assentados  selecionados  para  projetos  em
elaboração.

2 Assentamento
em criação

Beneficiários  selecionados  pelos  programas  de  acesso  à  terra  e
aguardando  a  elaboração  da  Relação  do  Beneficiário  (RB),  para  ser
assentada  em  imóvel  já  devidamente  identificado,  em  vias  de
desapropriação,  arrecadação  ou  aquisição,  cujos  cadastros  estejam
disponíveis nos bancos de dados de identificação do INCRA.

3 Assentamento
criado

Imóvel  sob  domínio  ou  posse  do  INCRA na  condição  permissiva  de
ingresso das famílias selecionadas, para o processo de legitimação delas
com a assinatura de respectivos contratos de assentamento.

4 Assentamento
em instalação

Projeto criado, cujos beneficiários encontram-se em instalação no imóvel,
na fase  de construção do Plano de Desenvolvimento do Assentamento
(PDA), de natureza obrigatoriamente participativa, com a concessão dos
créditos de apoio à instalação.

5 Assentamento
em

estruturação

Aquele em que se inicia a fase de implantação de infraestrutura básica:
abastecimento de água; eletrificação rural, estradas vicinais e edificação
de moradias.

6 Assentamento
em

consolidação

Aquele cujos beneficiários já se encontram instalados, com dotação de
infraestrutura  básica,  e  acesso  ao  PRONAF-A,  estando  em  fase  de
titulação  definitiva,  cujas  famílias  já  possuem  condições
Socioeconômicas de migrar para  as outras linhas de financiamento do
Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar – Pronaf.

7 Assentamento
consolidado

Aquele que tenha mais da metade das famílias beneficiárias da concessão
de título definitivo de propriedade, estando em fase de transferência de
áreas  ou  imóveis  remanescentes,  ao  município  ou  estado  (núcleos
urbanos, etc.).

Fonte: elaborado pelo autor com informações da Portaria MDA 80/2002

Da fase primeira até a última, o INCRA estima que seriam necessários 10 anos para

um assentamento ser considerado consolidado. Buscando reduzir e agilizar esse processo, em

2012, o órgão apresentou uma nova proposta a partir da adoção de medidas para qualificar o

processo de criação, consolidação e viabilidade econômica dos assentamentos, respeitando as

suas peculiaridades, regionalismos e vocações econômicas. 

Com isso, o tempo necessário para a Fase denominada de “Obtenção de Terras” seria

de até 2 anos e envolveria as atividades de: planejamento da obtenção; vistoria e avaliação e

anteprojeto  do  assentamento  (concepção  espacial  socioprodutiva  e  ambiental);  edição  do

decreto; inscrição e cadastro de candidatos; inclusão dos candidatos em ações de segurança

alimentar e cidadania; seleção para relação de beneficiários; ajuizamento e emissão de posse;
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criação do Projeto de Assentamento e homologação das famílias. Para a Fase denominada de

“Implantação,  anos  e  Desenvolvimento  e  Consolidação  de  Projetos  de  Assentamentos”  o

tempo necessário seria de até 5 anos e envolveria atividades desde a execução dos serviços

topográficos; contratação de assistência técnica e elaboração do plano de desenvolvimento a

partir do anteprojeto do assentamento a partir do anteprojeto até capacitação dos assentados,

avaliação e consolidação.

2.4 Política agrária nacional: assentar ou titular? 

Como exposto anteriormente,  cabe ao INCRA implementar as ações da política de

reforma agrária no país. Dentro desse contexto, no período de 1998-2017, foram criados 6.870

novos assentamentos de reforma agrária em todo o Brasil, em que cerca de 71% (4.863) nas

regiões  Norte  (1.682,  em torno  de  24,5%)  e  Nordeste  (3.181,  aproximadamente  46,3%),

historicamente as mais pobres do país (INCRA, 2018). 

Nos anos 1998 e 1999 (governo FHC) e 2005 e 2006 (governo Lula), a quantidade de

novos assentamentos de reforma agrária foram, respectivamente, 1.425 e 1.525, totalizando

2.950, o que corresponde a 43% do total de assentamentos criados no país no período 1998-

2017 (Figura 1). Por outro lado, analisando ano a ano essa política, o pior desempenho se deu

a partir de 2011, e se torna ainda mais grave a partir de 2015, em função da crise fiscal do

governo federal, o qual praticamente abandona a política de criação de novos assentamentos.



12

Figura 1 – Quantidade de assentamentos de reforma agrária criados no Brasil no período de
1998-2017

Fonte: elaborada pelo autor a partir de dados do INCRA (2018).

A redução  no  número  de  novos  assentamentos  contribui  de  forma  direta  para  a

diminuição no número de famílias assentadas pela reforma agrária (Figura 2), No período de

1998 a 2017 foram criados 6.870 novos assentamentos  com capacidade para  assentar  até

708.123 famílias, porém efetivamente foram assentadas 616.841 famílias, o que representa

uma taxa de ocupação de 87% dos lotes destinados à reforma agrária no país (INCRA, 2018).

Figura 2 – Capacidade do assentamento versus quantidade de famílias assentadas no Brasil no
período de 1998-2017

Fonte: elaborada pelo autor a partir de dados do INCRA (2018).

A diferença observada na Figura 2 entre a capacidade do assentamento e o número de

famílias efetivamente assentadas ocorre pelas falhas no cadastro de beneficiários, ausência e

desistência do beneficiário para tomar posse do lote, superdimensionamento das áreas, dentre

outros (INCRA, 2018). Tais fatos contribuem para que a política de reforma agrária não atinja

a meta de 100% da capacidade de assentamento, gerando, assim, lotes ociosos, e pari passu

famílias que poderiam ser beneficiadas mas que não conseguem acessar esse tipo de política. 
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Os títulos  de terra  concedidos  pelo  Estado ao assentado podem ser  definitivos  ou

provisórios. Os títulos definitivos são os Títulos de  Domínio  (TD), garantidos pela Lei n.º

8.629/93, em  que  o  imóvel  é  transferido  ao  beneficiário  da  reforma  agrária  em  caráter

definitivo, quando são cumpridas as cláusulas do contrato de concessão de uso e o assentado

tenha condições de cultivar a terra e pagar o título de domínio em 20 parcelas anuais. Os

títulos provisórios são os Contrato de Concessão de Uso (CCU), nesse caso o imóvel rural é

transferido ao beneficiário em caráter provisório e assegura ao assentado o acesso à terra, aos

créditos disponibilizados pelo INCRA e a outros programas do Governo Federal de apoio à

agricultura familiar (INCRA, 2019).

Ao contrário do que ocorre com a criação de novos assentamentos de reforma agrária,

a emissão de títulos e a concessão de crédito vem crescendo exponencialmente nos últimos

anos.  No  período  de  2003  a  2017,  foram  emitidos  pelo  INCRA 415.979  títulos,  entre

definitivos e provisórios (Figura 3). Entre 2009 a 2015, houve crescimento considerável na

concessão de títulos, quando foram emitidos 59% dos títulos dos últimos 15 anos. Destaque

para o ano de 2017, quando foram emitidos 123.553 títulos, que corresponde a 30% do total

de títulos emitidos entre 2003 e 2017.

Figura 3 – Quantidade de famílias assentadas  versus títulos de propriedade emitidos pelo
INCRA, Brasil, 2003-2017

Fonte: elaborada pelo autor a partir de dados do INCRA (2018).

Até o  ano de  2008,  conforme Figura  3,  a  principal  política  fundiária  do  governo

federal estava atrelada ao número de famílias assentadas, deixando como “pano de fundo” a

política  de  emissão  de  títulos  de  propriedade.  Mas  a  partir  do  ano  de  2009  houve  uma

mudança na política fundiária nacional, passando-se a emitir mais títulos comparativamente

ao número de famílias assentadas. A partir de então, essa política se fortalece chegando ao seu

auge no ano de 2017, quando foram emitidos 123.553 títulos de propriedade e apenas, 38

famílias assentadas (Figuras 3). 
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No período analisado (2003-2017), o número de famílias assentadas teve seu auge nos

dois últimos anos do primeiro mandato do governo Lula (2005-2006), que foi eleito com o

apoio de grandes movimentos sociais, dentre eles aqueles que defendiam a reforma agrária,

fazendo  com que  esse  governo  privilegiasse  essa  camada  da  população  e  promovesse  a

ampliação das políticas agrárias e, consequentemente, criação de novos assentamentos rurais

destinados a reforma agrária. Porém, a ascensão de um governo voltado para o mercado, a

política de criação de novos assentamentos deu lugar à de emissão de títulos.

Para Alentejano (2018), essa mudança de foco na política agrária nacional tem relação

direta com a mudança da política do governo que extinguiu o Ministério do Desenvolvimento

Agrário  e  cancelou  as  desapropriações  de  terra  e  demarcações  de  terras  indígenas  e

quilombolas. Assim, o foco da política agrária passou a ser a garantia de propriedade da terra

e acesso a crédito. 
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3 METODOLOGIA

Nesta parte são abordados os procedimentos metodológicos utilizados para atingir os

objetivos  desta  pesquisa,  cujo  foco  principal  se  assenta  na  análise  da  sustentabilidade

socioeconômica dos assentamentos rurais da região sul da Bahia. Apresenta-se a seguir a área

de estudo, o tipo e as etapas da pesquisa e, por fim, as ferramentas de análise: Barômetro da

Sustentabilidade e Análise SWOT.

3.1 Área de estudo

A área de estudo desta pesquisa compõe-se de 65 assentamentos rurais de reforma

agrária1, localizados em 51 municípios do estado da Bahia, os quais fizeram parte da Pesquisa

sobre Qualidade de Vida, Produção e Renda nos Assentamentos da Reforma Agrária (PQRA)

realizada pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA entre os anos

2009-2010.

A PQRA teve como objetivo captar informações sobre quem são, como vivem, o que

produzem e como produzem, e o que pensam as famílias assentadas da reforma agrária do

país.  A pesquisa alcançou as  804.867 famílias  assentadas  entre  os  anos de  1985 a 2008,

mediante a aplicação de 16.153 entrevistas, distribuídas em 1.164 assentamentos do Brasil.

No estado da Bahia foram entrevistadas 545 famílias assentadas em 65 assentamentos de 51

municípios baianos (PQRA/INCRA, 2010).

1O método de amostragem levou em consideração as mesoregiões  homogêneas do IBGE no Brasil.  Foram
selecionados assentamentos implantados em períodos históricos: a) 1985-1994, b) 1995-2004 e c) 2005-2008.
Também foi considerado os diferentes tamanhos das áreas (PQRA/2010, INCRA).
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Figura 4 - Mapa dos assentamentos do estado da Bahia participantes da PQRA/INCRA, 2010

Fonte: elaborado pelo autor a partir dos dados da PQRA/INCRA, 2010

Tabela 2 – Assentamentos do estado da Bahia, 2010

Nº Assentamento Município
Quantidade
de lotes por

assentamento

PROJETOS DE ASSENTAMENTOS (PA)

1 3 de Abril São Sebastião do Passé 2

2 4045 Alcobaça 7

3 Afranio Fonseca Freitas Vitória da Conquista 14

4 Amaralina Vitória da Conquista 3

5 Andaraí I Andaraí 20

6 Angical I Angical 21

7 Beira Rio Santa Rita de Cássia 6

8 Beira Rio Sento Sé Sento Sé 10

9 Boa Sorte Una Iramaia 10

10 Califórnia II Itaguaçú da Bahia 2

11 Campo Alegre Wanderley 9

12 Caritá Jeremoabo 7

13 Coroa de Cabrália Santa Cruz Cabrália 3

14 Coroa Verde Barra do Rocha 12
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15 Dom Matthias Ipirá 2

16 Fazenda Cajueiro II Xique Xique 13

17 Fazenda Crispim Boa Vista do Tupim 2

18 Fazenda Itacutiara Barra 14

19 Fazenda Reunidas Esplanada Santa Rita de Cássia 3

20 Fazenda Reunidas FS Iraquara 4

21 Fazenda Reunidas Pai João Coribe 6

22 Fazenda Santana Muquém de S. Francisco 6

23 Fazenda Teimosia Caldeirão Grande 3

24 Imbirussu de Dentro Porto Seguro 17

25 Lagoa Bonita Mucuri 8

26 Manoel Dias Muquém de S. Francisco 2

27 Mucambinho Santaluz 7

28 Murity Tucano 4

29 Nova Jabuticaba Andorinha 10

30 Nova Terra Formosa do Rio Preto 2

31 Pajeu Caldeirão Grande 10

32 Palestina Cravolândia 14

33 Paulo Cunha Santo Amaro 3

34 Picada Morpará 32

35 Poção Sento Sé 2

36 Ponta D'Água Coríbe 3

37 Primavera Encruzilhada 16

38 Reunidas Cambui Ibiquera 6

39 Reunidas Santa Luzia e Outras Lagedo do Tabocal 3

40 Riacho dos Porcos Paratinga 21

41 Rio Branco Riachão das Neves 10

42 Rompe Gibão Coronel João Sá 10

43 Santa Catarina Santo Amaro 1

44 Santa Clara Ibiquera 8

45 Santa Cruz do Ouro Itamarajú 3

46 Santo Antônio dos Calmons Santo Amaro 1

47 São Francisco de Assis do Jequitinhonha Belmonte 9

48 São Francisco nº 05 Utinga 6
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49 São Jorge Uruçuca 22

50 Senhor do Bonfim Santa Rita de Cássia 6

51 Talisma Sítio do Mato 7

52 Tuiuty Belmonte 5

53 União Candeias 3

54 Vale da Califórnia Mirante 1

PROJETOS DE ASSENTAMENTO QUILOMBOLA (PAQ)

55 Projeto Especial Quilombola Parateca Malhada 4

56 Projeto Especial Quilombola Pitombeira Bom Jesus da Lapa 9

PROJETOS DE ASSENTAMENTO DE FUNDO DE PASTO (PFP)2

57 PFP Intendência Pilão Arcado 9

58 PFP Lagoa Cavada e Campo Formoso 7

59 PFP Muquem e Região Monte Santo 14

60 PFP Queimada dos Loiolas Uauá 8

61 PFP Saldanha Pilão Arcado 17

62 PFP Santo Antônio e Outros Monte Santo 13

63 PFP Surará Andorinha 11

64 PFP Traíra Jaguarari 15

65 PFP Várzea Danta Oliveira dos Brejinhos 7

Total de lotes 545
Fonte: PQRA/INCRA, 2010

A partir do recorte da PQRA/INCRA para a Bahia, os dados foram tratados em dois

grupos:  um  referente  aos  65  assentamentos  do  estado  da  Bahia  e  outro  que  trata  de  8

assentamentos  pertencentes  à  Região  Intermediária  Ilhéus-Itabuna,  distribuídos  em  sete

municípios e 74 lotes (Tabela 3).

2 Projetos criados pelos estados ou municípios que são reconhecidos pelo Incra como beneficiários do Programa
Nacional  de  Reforma  Agrária  (PNRA),  viabilizando  o  acesso  dessas  comunidades  ao  PRONAF  A
(http://www.incra.gov.br/pt/assentamentosmodalidades.html).

http://www.incra.gov.br/pt/assentamentosmodalidades.html
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Figura 5 - Mapa dos assentamentos da Região Intermediária Ilhéus-Itabuna participantes da
PQRA/INCRA, 2010

Fonte: elaborado pelo autor a partir dos dados da PQRA/INCRA, 2010

Tabela 3 – Assentamentos da Região Intermediária Ilhéus-Itabuna, Bahia, 2010

Assentamento Município
Quantidade
de lotes por

assentamento

1 4045 Alcobaça 7

2 Coroa de Cabrália Santa Cruz Cabrália 3

3 Imbirussu de Dentro Porto Seguro 17

4 Lagoa Bonita Mucuri 8

5 Santa Cruz do Ouro Itamarajú 3

6 São Francisco de Assis do Jequitinhonha Belmonte 9

7 São Jorge Uruçuca 22

8 Tuiuty Belmonte 5

Total de lotes 74
Fonte: elaborada pelo autor a partir da PQRA/INCRA.
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3.2 Etapas da pesquisa 

Na primeira etapa faz-se a caracterização dos assentamentos de reforma agrária do

estado da Bahia,  cuja  fonte são bancos de dados do Instituto Nacional  de Colonização e

Reforma Agrária  – INCRA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, da

Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia – SEI, dentre outros. 

Na  segunda  etapa,  calcula-se  o  nível  de  sustentabilidade  socioeconômica  dos

assentamentos rurais, por meio da aplicação do Barômetro da Sustentabilidade (BS). Nesta

etapa utilizam-se os dados extraídos da Pesquisa sobre Qualidade de Vida, Produção e Renda

nos Assentamentos da Reforma Agrária (PQRA), realizada pelo INCRA. 

A  terceira  etapa refere-se  às  análises  sobre  os  assentamentos  da  Bahia  e  Região

Intermediária Ilhéus-Itabuna a partir dos resultados do nível de sustentabilidade obtidos após

a aplicação do BS. 

Por  fim,  a  quarta  etapa,  consiste  na  elaboração  da  matriz  SWOT  em  que  se

identificam as forças e fraquezas bem como as ameaças e oportunidades que subsidiarão a

apresentação de alternativas com vistas a melhoria do nível de sustentabilidade e da qualidade

de vida nos assentamentos. Essas etapas estão apresentadas sinteticamente na Figura 4. 
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Figura 6 – Etapas da metodologia da pesquisa
OBJETIVOS METODOLOGIAS FONTES DE DADOS

Caracterizar os assenta-
mentos de reforma agrária
do estado da Bahia e da RI

Ilhéus-Itabuna

Estatística descritiva 
 INCRA
 IBGE
 SEI

Estimar o nível de sustenta-
bilidade socioeconômica e
ambiental dos assentamen-

tos

Barômetro da Sustentabili-
dade (BS)  PQRA/INCRA 2010

Comparar o nível de sus-
tentabilidade entre os as-

sentamentos da Bahia e da
RI Ilhéus-Itabuna

Análise comparativa  Resultados do BS

Identificar alternativas que
propiciem melhorar o nível
de sustentabilidade e a qua-
lidade de vida nesses dois
grupos de assentamentos 

Análise SWOT

 Caracterização dos assen-
tamentos

 Resultados do Barômetro 
da Sustentabilidade (BS)

Fonte: elaborada pelo autor.

3.3 Ferramentas de análise

Para  análises  dos  dados  foram  aplicadas  três  ferramentas:  a  análise  estática  para

organizar e descrever os dados da aplicação de medidas de tendência central e variabilidade; o

barômetro da sustentabilidade para medir o nível de sustentabilidade e a análise SWOT para

identificar os fatores internos e externos que dinamizam ou não os assentamentos.

a) Estatística descritiva

Para sumarizar e descrever o conjunto de dados utilizado neste trabalho e ter uma

visão global  da variação dos valores,  os dados foram organizados e  descritos em tabelas,

gráficos e medidas descritivas (média) e variabilidade (desvio-padrão, variância).

b) Barômetro da Sustentabilidade (BS)

O Barômetro da Sustentabilidade é uma ferramenta para medir e comunicar para a

sociedade o bem-estar e o progresso em direção ao desenvolvimento sustentável, fornecendo

um meio sistemático de organizar e combinar indicadores de maneira que os usuários possam

chegar  a  conclusões  sobre  as  condições  das  pessoas,  dos  ecossistemas  e  dos  efeitos  da

interação entre estas duas esferas (PRESCOTT ALLEN, 1997). Por considerar abordagem

humana de bem-estar falha, o sistema apresenta um par de índices agregados de bem-estar

humano e de bem-estar do ecossistema, com o mesmo peso para os dois, por serem ambos
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essenciais para se avaliar o desenvolvimento sustentável de uma forma geral (PRESCOTT

ALLEN, 2001).

Essa ferramenta de avaliação da sustentabilidade foi desenvolvida por Prescott-Allen,

e possui o aval da  International Union Conservation of Nature and Natural Resources –

IUCN e  do  International  Development  Research  Centre  –  IDRC.  Ela  combina,  agrupa  e

analisa  uma  série  de  indicadores  de  sustentabilidade  ligadas  às  mais  variadas  dimensões

relacionadas ao Bem-Estar Humano e ao Bem-estar do ecossistema.

O sistema de indicadores do BS atribui às questões sociais e ambientais o mesmo peso,

aglomerando-as em dois grandes eixos: o bem-estar humano e o bem-estar do ecossistema,

subdivididos em quatro dimensões: Social, Econômica, Organizacional e Ambiental. A cada

uma  dessas  dimensões  se  atribui  uma  escala,  a  qual  permite  identificar  o  nível  de

sustentabilidade  (Quadro  2),  que  possui  cinco  diferentes  níveis,  de  sustentável  até

insustentável, conforme valor assumido entre 0 e 100 (PRESCOTT ALLEN, 1999). 

Quadro 2 – Escala do barômetro da sustentabilidade
Nível de susten-

tabilidade
Intervalo
do valor

Definição

Sustentável 81 – 100
Desempenho desejável (ótimo); objeto plenamente
Alcançado

Potencialmente
sustentável

61 – 80 Desempenho aceitável (Bom); objeto quase alcançável

Intermediário 41 – 60 Desempenho neutro (Razoável); fase de transição

Potencialmente
Insustentável

21 – 40 Desempenho indesejável (Ruim)

Insustentável 0 – 20 Desempenho inaceitável (Péssimo)

Fonte: elaborado pelo autor a partir de Prescott-Allen (1999).

Para  aplicação  do  Barômetro  da  Sustentabilidade  adota-se  uma  estrutura

hierárquica  (Figura  5)  composta  por  dois  grandes  eixos,  Bem-Estar  do Ecossistema e

Bem-Estar Humano, subdivididos em quatro dimensões (ambiental, social, econômica e

organizacional), cada uma delas compostas por temas e indicadores que irão permitir a

análise da sustentabilidade dos assentamentos rurais.

O  Barômetro  da  sustentabilidade  foi  aplicado  de  forma  separada  para  os

assentamentos estudados de acordo com a sua localização. Em um primeiro momento foram

analisados todos os assentamentos do estado da Bahia que fizeram parte da pesquisa, e no

outro  foram  analisados  os  assentamentos  localizados  na  região  intermediária  de

Ilhéus/Itabuna.  Para  cada  grupo  de  assentamentos  foi  calculado  o  índice  de  Bem-Estar

Humano e o índice de Bem-estar do ecossistema.
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Figura  7  –  Estrutura  hierárquica  para  ordenamento  dos  indicadores  de  sustentabilidade
aplicada aos assentamentos de reforma agrária do estado da Bahia e da RI Ilhéus-Itabuna 

Fonte: elaborada pelo autor a partir de Silva e Vieira (2016).
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Para calcular o nível de sustentabilidade por meio do Barômetro da Sustentabilidade

(BS)  seguem-se  as  seguintes  etapas:  seleção  dos  indicadores,  elaboração  das  escalas  de

desempenho  dos  indicadores  de  sustentabilidade,  conversão  da  escala  de  desempenho  do

assentamento (EDA) para Escala do Barômetro da Sustentabilidade (EBS) (Figura 6).

Figura 8 – Etapas de aplicação do BS

Fonte: elaborada pelo autor a partir de Kronemberger et al. (2008).

Na etapa de seleção dos indicadores é importante definir a quantidade de indicadores

utilizados, a qual tem influência direta sobre o resultado do BS, pois cada indicador emite um

sinal e quanto mais indicadores forem utilizados mais sinais poderão ser observados por isso,

deve-se inserir o maior número possível de indicadores para que o efeito individual de cada

um sobre seu respectivo tema seja reduzido. Quanto menor o número de indicadores por tema,

menos robusto será o resultado do BS (KRONEMBERGER et al., 2008).

Para elaboração dos indicadores de sustentabilidade que compõem o BS do presente

estudo foi utilizado o questionário da Pesquisa Sobre Qualidade de Vida, Produção e Renda

nos Assentamentos (PQRA) de onde foram extraídos 50 indicadores, distribuídos entre 14 te-

mas e quatro dimensões (social, econômica-produtiva, organizacional e ambiental), separa-

dos em dois subsistemas (Bem-estar Humano e Bem-Estar do Ecossistema), conforme Tabela

4. 

Elaboração das Escalas 
de Desempenho 

dos Indicadores de 
Sustentabilidade

Seleção dos
Indicadores para 

compor o Barômetro da 
Sustentabilidade

Conversão da Escala de 
Desempenho do Assentamento 

(EDA) para Escala do Barômetro 
da Sustentabilidade

(EBS).

Resultados do
Nível de Sustentabilidade 

dos indicadores
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Tabela 4 – Quantidade de temas e indicadores utilizados no estudo

Subsistema Dimensão
Quantidade de 

Temas
Quantidade de

Indicadores

Bem-Estar Humano
Social 3 12

Econômica-Produtiva 5 15
Organizacional 3 10

Bem-Estar do Ecossistema Ambiental 3 13
Total 14 50

Fonte: elaborada pelo autor.  

Nos  Quadros  de  3  a  6,  apresentam-se  os  indicadores,  referências  e  fontes  e  o

detalhamento dos parâmetros utilizados na construção dos limites das escalas de desempenho;

e os dados utilizados como “Valores Reais para Assentamentos” nas tabelas das escalas de

desempenho dos indicadores (Tabelas 5 a 8), que têm origem no questionário aplicado pelo

INCRA na PQRA/2010 (Apêndice I).
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Quadro 3 – Dimensão Social: temas, indicadores, referências e parâmetros para construção
das  Escalas  de  Desempenho  (ED)  para  uso  no  Barômetro  da  Sustentabilidade  (BS)  dos
assentamentos do estado da Bahia e da Região Intermediária Ilhéus-Itabuna

T
em

a
Indicador Parâmetros para elaboração das Escalas de

Desempenho
Valor de

referência para
o Indicador

(Tabela 5)

E
du

ca
çã

o

Acesso à
escola

(Questão 10)

Lei Federal n.º 9.394/96
Art.  4º  O  dever  do  Estado  com  educação  escolar
pública será efetivado mediante a garantia de:

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de
ensino fundamental mais próxima de sua residência a
toda  criança  a  partir  do  dia  em  que  completar  4
(quatro) anos de idade.

Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória (ensino
fundamental)  é  direito  público  subjetivo,  podendo
qualquer  cidadão,  grupo  de  cidadãos,  associação
comunitária,  organização sindical,  entidade de classe
ou outra legalmente constituída, e, ainda, o Ministério
Público, acionar o Poder Público para exigi-lo.

Soma  do
percentual  das
famílias
assentadas  que
consideraram  a
opção  “ótimo”
e/ou  "bom"
como  resposta
do PQRA.

Estado geral
da escola

(Questão 10)
Lei Federal n.º 9.394/96
Art.  3º  O  ensino  será  ministrado  com  base  nos
seguintes princípios:

IX – garantia de padrão de qualidade;

Art.  4º  O  dever  do  Estado  com  educação  escolar
pública será efetivado mediante a garantia de:

IX  –  padrões  mínimos  de  qualidade  de  ensino,
definidos como a variedade e quantidade mínimas, por
aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento
do processo de ensino-aprendizagem. 

Quantidade e
qualificação

dos
professores
(Questão 10)

S
aú

d
e

Acesso a
hospital e a

posto de
saúde

(Questão 11)

Constituição Federal de 1988
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que
visem  à  redução  do  risco  de  doença  e  de  outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Acesso à
consulta
médicas

(Questão 11)

Lei Federal n.º 8.080/90
Art. 5º São objetivos do Sistema Único de Saúde SUS:

III – a assistência às pessoas por intermédio de ações
de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a
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realização  integrada  das  ações  assistenciais  e  das
atividades preventivas.

Atuação do
PSF ou

Agente de
saúde

(Questão 11)

Lei Federal n.º 11.350/06
Art.  3º  O  Agente  Comunitário  de  Saúde  tem como
atribuição o exercício de atividades de prevenção de
doenças  e  de  promoção  da  saúde,  a  partir  dos
referenciais da Educação Popular em Saúde, mediante
ações  domiciliares  ou  comunitárias,  individuais  ou
coletivas,  desenvolvidas  em  conformidade  com  as
diretrizes do SUS que normatizam a saúde preventiva
e a atenção básica em saúde, com objetivo de ampliar
o  acesso  da  comunidade  assistida  às  ações  e  aos
serviços de informação, de saúde, de promoção social
e de proteção da cidadania, sob supervisão do gestor
municipal, distrital, estadual ou federal.

Fonte de
abastecimento

de água
(Questão 17)

Para  se  apreciar  as  condições  de  vida  das
comunidades,  com relação  ao  saneamento,  uma  das
variáveis consideradas é a presença de água encanada
dentro  de  casa,  sendo  a  sua  ausência  um  dano
(CARNEIRO et al, 2008).
.
Lei Federal n.º 11.445/07
Art.  2º  Os  serviços  públicos  de  saneamento  básico
serão  prestados  com  base  nos  seguintes  princípios
fundamentais:

III  -  abastecimento  de  água,  esgotamento  sanitário,
limpeza  urbana  e  manejo  dos  resíduos  sólidos
realizados  de formas adequadas  à  saúde pública e  à
proteção do meio ambiente.

Soma  do
percentual  das
famílias
assentadas  que
consideraram
como  principal
fonte  de
abastecimento
de água a opção
“poço artesiano”
e/ou  “rede
pública”  como
respostas  do
PQRA.

Quantidade
de água para

consumo
(Questão 16)

Por ser um serviço considerado essencial, a quantidade
para ser considerada sustentável seria o atendimento a
100% dos domicílios, mas como essa meta seria muito
difícil  de ser  alcançada,  foi  considerado o índice de
70% como o mínimo tolerável (KRONEMBERGER,
2008).

Percentual  das
famílias
assentadas  que
consideraram
como
“suficiente”  a
quantidade  de
água  disponível
no  lote  como
resposta  do
PQRA.

Qualidade da
água para
consumo

(Questão 21)

Portaria/MS nº 2.914/11
Art. 1° Esta Portaria dispõe sobre os procedimentos de
controle  e  de  vigilância  da  qualidade  da  água  para
consumo humano e seu padrão de potabilidade.

Art. 24. Toda água para consumo humano, fornecida
coletivamente,  deverá  passar  por  processo  de
desinfecção ou cloração.

Soma  do
percentual  das
famílias
assentadas  que
consideraram  a
opção “ótima” e/
ou  "boa"  como
resposta  do
PQRA.
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M
or

ad
ia

 

Tipo de
moradia

(Questão 13)

Constituição Federal de 1988
Art.  6º  São  direitos  sociais  a  educação,  a  saúde,  a
alimentação,  o  trabalho,  a  moradia,  o  transporte,  o
lazer, a segurança, a previdência social,  a proteção à
maternidade  e  à  infância,  a  assistência  aos
desamparados, na forma desta Constituição.

Lei Federal n.º 11.124/05
Art. 4º A estruturação, a organização e a atuação do
Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social –
SNHIS devem observar:

I – os seguintes princípios:

b)  moradia  digna  como  direito  e  vetor  de  inclusão
social.

Soma  do
percentual  das
famílias
assentadas  que
consideraram  a
opção
“Alvenaria/tijolo
–  com  reboco”,
“Alvenaria/tijolo
- sem reboco” e
“Mista:
alvenaria  e
madeira”  como
respostas  do
PQRA.

Qualidade da
moradia

(Questão 21)

Soma  do
percentual  das
famílias
assentadas  que
consideraram  a
opção “ótima” e/
ou  "boa"  como
resposta  do
PQRA.

Energia
elétrica

(Questão 15)

Proporção da população que tem acesso à eletricidade
em  seus  domicílios.  O  acesso  à  eletricidade  aborda
questões  críticas  importantes  em todas  as  dimensões
do  desenvolvimento  sustentável,  envolvendo  uma
ampla  gama  de  impactos  sociais  e  econômicos,
incluindo  a  facilitação  do  desenvolvimento  de
atividades geradoras de renda baseadas no domicílio e
o  alívio  da  carga  das  tarefas  domésticas  (Censo
Agropecuário – IBGE, 2017).

O ideal (sustentável) é uma cobertura de 100%, por ser
um serviço essencial no domicílio, sendo que 40% foi
considerado o mínimo tolerável (KRONEMBERGER,
2008).

Percentual  das
famílias
assentadas  que
consideraram  a
opção
“disponibilidade
de  energia
elétrica  o  ano
todo  em
condições
adequadas  ao
conforto  da
família”  como
resposta  do
PQRA.

Fonte: elaborado pelo autor a partir de Silva e Vieira (2016)
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Quadro 4 – Dimensão Econômica: temas, indicadores, referências e parâmetros para constru-
ção das Escalas de Desempenho (ED) para uso no Barômetro da Sustentabilidade (BS) dos as-
sentamentos do estado da Bahia e da Região Intermediária Ilhéus-Itabuna

T
em

a
Indicador Parâmetros para elaboração das Escalas de

Desempenho
Valor de

referência para
o Indicador

(Tabela 6)

F
in

an
ci

am
en

to

Obtenção de
financiamento/

Empréstimo
(Questão 49)

O papel do crédito rural é o de gerador de opor-
tunidades,  aproximando o beneficiário  das po-
líticas que estimulam investimentos em avanços
tecnológicos e melhorias nas estruturas das pro-
priedades,  mas muito,  além disso esse crédito
que traz a modernização do campo também au-
xilia e estimula sua permanência na agricultura,
e fortalece o processo de sucessão na agricultura
familiar (ZIGER, 2013).

Percentual  das
famílias  assenta-
das  que  tiveram
acesso  a  algum
tipo de  financia-
mento  e/ou  em-
préstimo  como
respostas  do
PQRA.

Família com acesso
ao PRONAF
(Questão 49)

O PRONAF realiza o apoio a partir do fortaleci-
mento  da  agricultura  familiar  como  segmento
gerador  de  postos  de  trabalho  e  renda,  sendo
este executado de forma descentralizada e tendo
como protagonistas os agricultores familiares e
suas organizações.
Os propósitos do programa é beneficiar um pa-
drão  de  desenvolvimento  sustentável  para  os
agricultores  familiares,  visando o aumento e a
diversificação da produção, com o consequente
crescimento dos níveis de emprego e renda, pro-
porcionando  bem-estar  social  e  qualidade  de
vida  que  funciona  com  a  gestão  social  como
base de suas ações (ALEIXO et al., 2007).

Soma do percen-
tual  das  famílias
assentadas  que
tiveram acesso a
alguma  modali-
dade  do  PRO-
NAF  como  res-
postas do PQRA.

M
ão

 d
e-

 O
b

ra
 d

a 
P

ro
d

u
çã

o

Produção
desenvolvida no lote

(Questão 24)

Agricultura  familiar  é  a  agricultura  praticada
pela família  que ao mesmo tempo é dona dos
meios de produção e também trabalha no local
produtivo. A agricultura familiar é responsável
pela  produção  de  quase  70%  dos  alimentos
básicos  consumidos  pelos  brasileiros,  sendo
muito importante para o desenvolvimento local,
evita  e/ou  diminui  o  êxodo rural  e  tem como
destino  final  a  comercialização  da  grande
maioria de sua produção para o mercado local e
regional (WANDERLEY, 2009).

O  Censo  Agropecuário  2006  registrou  12,3
milhões  de  pessoas  vinculadas  à  agricultura
familiar (74,4% do pessoal ocupado), com uma
média  de  2,6  pessoas,  de  14  anos  ou  mais,
ocupadas (Censo Agropecuário – IBGE, 2006). 

Percentual  das
famílias  assenta-
das que conside-
raram  a  opção
“individual  e/ou
familiar”  como
resposta  do
PQRA.

Produção de grãos
(Questão 27)

Produção de frutas
(Questão 32)

Produção animal
(Questão 40)

Processamento da
produção

(Questão 42)

Situação da via de
acesso

(Questão 20)

O acesso a todas as propriedades  devem estar
em ótimo estado de conservação para facilitar o
escoamento  da  produção  (SCHNEIDER  &

Soma  do
percentual  das
famílias
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COSTA, 2013). assentadas  que
consideraram  a
opção “ótima” e/
ou  "boa"  como
respostas  do
PQRA.

C
om

ér
ci

o

Comercialização da
produção vegetal

(Questão 44)

Lei Federal nº 11.326/06
Art.  5º  Para  atingir  seus  objetivos,  a  Política
Nacional  da  Agricultura  Familiar  e
Empreendimentos Familiares Rurais promoverá
o  planejamento  e  a  execução  das  ações,  de
forma a compatibilizar as seguintes áreas:

V – comercialização

Decreto Federal nº 7.358/10
Art. 3º O Sistema Nacional do Comércio Justo e
Solidário – SCJS tem por finalidade fortalecer e
promover o comércio justo e solidário no Brasil,
o  que  compreende  alcançar  os  seguintes
objetivos:

II - favorecer a prática do preço justo para quem
produz, comercializa e consome;

V  -  contribuir  com  os  esforços  públicos  e
privados de promoção de ações  de  fomento  à
melhoria das condições de comercialização dos
empreendimentos econômicos solidários.

Soma  do
percentual  das
famílias
assentadas  que
consideraram  a
opção
“comercialização
direta  para  o
consumidor”
e/ou
“cooperativa”
como  respostas
do PQRA.

Comercialização da
produção de frutas

(Questão 44)

Comercialização da
produção animal

(Questão 44)

Comercialização de
produtos oriundos
de transformação

caseira/agroindústria
(Questão 44)

R
en

d
a

Renda da produção
(Renda)

Considera-se  a  obtenção  de  renda  advinda  da
atividade  agrícola  desenvolvida  nos  lotes  dos
assentamentos.

Percentual  das
famílias
assentadas
entrevistadas que
consideraram
auferir  renda  da
“produção  total
do  lote”  como
resposta  do
PQRA.

Renda de trabalho
externo
(Renda)

Considera-se  o  recebimento  de  algum tipo  de
renda  auferida  por  membro  da  família  que
trabalhou fora da propriedade.

Percentual  das
famílias
assentadas
entrevistadas que
consideraram
receber  algum
tipo de renda de
“trabalho fora da
propriedade”
como  resposta
do PQRA.

Renda de benefícios Considera-se  o  recebimento  de  algum tipo  de Percentual  das
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(Renda)
renda auferida por membro da família a título de
“benefícios/outras rendas”.

famílias
assentadas
entrevistadas que
consideraram
receber  algum
tipo  de
“benefício”
como  resposta
do PQRA.

Fonte: elaborado pelo autor a partir de Silva e Vieira (2016).
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Quadro 5 – Dimensão Organizacional: temas, indicadores, referências e parâmetros para cons-
trução das Escalas de Desempenho (ED) para uso no Barômetro da Sustentabilidade (BS) dos
assentamentos do estado da Bahia e da Região Intermediária Ilhéus-Itabuna

T
em

a
Indicador Parâmetros para elaboração das Escalas de

Desempenho
Valor de

referência para
o Indicador

(Tabela 7)

O
rg

an
iz

aç
õe

s 
p

ri
va

d
as

Comércio local
(Questão 53)

Lei Federal nº 11.326/06
Art.  5º  Para  atingir  seus  objetivos,  a  Política
Nacional  da  Agricultura  Familiar  e
Empreendimentos  Familiares  Rurais  promoverá  o
planejamento e a execução das ações, de forma a
compatibilizar as seguintes áreas:

I – crédito e fundo de aval;

V – comercialização.

Soma  do
percentual  das
famílias
assentadas  que
consideraram  a
opção “ótimo” e/
ou  "bom"  como
resposta  do
PQRA.

Agências
bancárias

(Questão 53)

Cooperativas
de crédito
(Questão 53)

O
rg

an
iz

aç
õe

s 
pú

b
lic

as

Prefeitura
Municipal
(Questão 53)

A proposta federal reforçaria a importância da base
local para o desenvolvimento sustentável dos P.A’s,
propondo linhas de investimentos (via PRONAF),
parcerias e, acima de tudo, uma série de medidas
para a organização local de instituições capazes de
acompanhar e suportar a difícil trajetória de conso-
lidação dos assentamentos. Deste ponto de vista, a
visível ineficiência e descontrole das políticas de in-
vestimento nos Projetos de Assentamentos poderia
ser superada (FERRANTE & BARONE, 2003).

INCRA
(Questão 53)

O INCRA concede a infraestrutura básica necessá-
ria nas áreas de reforma agrária, as prioridades são
a construção e/ou complementação de estradas vici-
nais e o saneamento básico, além de construção de
redes de eletrificação rural, para o desenvolvimento
sustentável dos assentamentos (INCRA, 2018).

Há um consenso sobre a necessidade de um proces-
so  mais  participativo  para  criar  as  condições  de
consolidação  ou  pelo  menos,  de  reprodução  das
condições de vida anterior.  Este processo é difícil
devido às relações entre o INCRA e os assentados
serem marcadas por assimetria de informações e de
medo (TORRES, 2003).

IBAMA
(Questão 53)

O  IBAMA  é  uma  autarquia  federal  dotada  de
personalidade jurídica de direito público, autonomia
administrativa e financeira, vinculada ao Ministério
do Meio Ambiente (MMA) cuja missão é “proteger
o meio ambiente, garantir a qualidade ambiental e
assegurar  a  sustentabilidade  no  uso  dos  recursos
naturais,  executando  as  ações  de  competência
federal” (IBAMA, 2019).
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E
n

ti
d

ad
es

 s
em

 f
in

s 
lu

cr
at

iv
os

Associação/
Cooperativa
(Questão 53)

Lei Federal nº 11.326/06
Art.  5º  Para  atingir  seus  objetivos,  a  Política
Nacional  da  Agricultura  Familiar  e
Empreendimentos  Familiares  Rurais  promoverá  o
planejamento e a execução das ações, de forma a
compatibilizar as seguintes áreas:

III – assistência técnica e extensão rural;

IX – cooperativismo e associativismo

Instituições de
assistência

técnica
(Questão 53)

ONG's ligadas
à agricultura

familiar/
reforma agrária

(Questão 53)

Sindicatos
(Questão 53)

Os Sindicatos dos Trabalhadores Rurais têm um pa-
pel importante na efetivação dos direitos dos seus
filiados devendo, como entidade privada detentora
de representação de indivíduos que estão revestidos
do princípio da dignidade da pessoa humana preser-
var incessantemente pelos direitos do trabalho, ou
seja, por uma boa qualidade e segurança dos traba-
lhadores a qual representa, buscando fiscalizar loca-
lidades  de trabalhos  para fins de cumprimento  da
legalidade  trabalhista,  preservar  pelas  crianças  e
adolescentes, a fim de evitar e banir o trabalho in-
fantil e a mão de obra barata (NETO, 2015).

Fonte: elaborado pelo autor a partir de Silva e Vieira (2016).
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Quadro 6 – Dimensão Ambiental: temas, indicadores, referências e parâmetros para constru-
ção das Escalas de Desempenho (ED) para uso no Barômetro da Sustentabilidade (BS) dos as-
sentamentos do estado da Bahia e da Região Intermediária Ilhéus-Itabuna

T
em

a
Indicador Parâmetros para elaboração das Escalas de

Desempenho
Valor de

referência para
o Indicador

(Tabela 8)

S
an

ea
m

en
to

 B
ás

ic
o

Tratamento da
água

(Questão 18)

Uma cobertura de 100% é ideal (sustentável), por ser
um serviço essencial no domicílio, sendo que 70% foi
considerado o mínimo tolerável (KRONEMBERGER,
2008).

Portaria MS nº 2.914/11
Art. 24. Toda água para consumo humano, fornecida
coletivamente,  deverá  passar  por  processo  de
desinfecção ou cloração.

Lei Federal nº 11.445/07
Art.  2º  Os  serviços  públicos  de  saneamento  básico
serão  prestados  com  base  nos  seguintes  princípios
fundamentais:

III  –  abastecimento  de  água,  esgotamento  sanitário,
limpeza  urbana  e  manejo  dos  resíduos  sólidos
realizados de formas adequadas  à  saúde pública e  à
proteção do meio ambiente.

Soma  do
percentual  das
famílias
assentadas  que
consideraram
opção
“cloração”  e/ou
“filtragem”
como  respostas
do PQRA.

Destinação
dos dejetos
humanos

(Questão 19)

Soma  do
percentual  das
famílias
assentadas  que
consideraram  a
opção  “rede  de
esgoto”  e/ou
“fossa  séptica”
como  respostas
do PQRA.

P
re

se
rv

aç
ão

Poluição de
nascentes/rios/

Córregos
(Questão 45)

Percentual  das
famílias
assentadas  que
consideraram  a
“poluição”
como  respostas
do PQRA.

Uso de
agrotóxico
(Questão 45)

Os  agrotóxicos  causam  grandes  consequências  à
saúde,  as  três  vias  principais  responsáveis  pela
contaminação  humana  com  agrotóxicos  são:
Ocupacional  -  ocorre  durante  o  manuseio  do
agrotóxico, sua aplicação, colheita e entrada em áreas
onde o produto foi recentemente aplicado; Ambiental -
pela dispersão das partículas de agrotóxicos, de águas,
ar  e  do  solo;  e  a  Alimentar  -  relacionada  à
contaminação  de  alimentos  por  agrotóxicos.  As
medidas de prevenção seriam aquelas que eliminam ou
reduzem os riscos e perigos, atuando na sua fonte, ou
seja,  evitam e/ou reduzem a geração do risco ou do
perigo  dos  agrotóxicos  (MORAES  &  MONTEIRO,
2006).

Dados:
percentual  das
famílias
assentadas  que
consideraram
usar
“agrotóxico”
como  respostas
do PQRA.

Deposição de O  lixo  pode  apresentar  diversos  problemas Dados:
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lixo
(Questão 45)

relacionados  ao  seu  mau  acondicionamento  ou
disposição,  entre eles questões relacionadas à  saúde.
Sua  disposição  inadequada  contribui  para  o
desenvolvimento de agentes patogênicos responsáveis
pela proliferação de diversas doenças, constituindo-se,
portanto,  como  um  problema  de  caráter  sanitário
(SILVA, 2011).

percentual  das
famílias
assentadas  que
consideraram
“depositar  lixo”
de  forma
inadequada
como  respostas
do PQRA.

Desmatamento
(Questão 45)

Percentual  das
famílias
assentadas  que
consideraram  a
prática  do
“desmatamento”
como  respostas
do PQRA.

Queimadas
(Questão 45)

Um dos principais efeitos negativos para a agricultura,
da  queima  da  vegetação  no  preparo  de  área  para  o
plantio  é  representado  pelas  perdas  de  nutrientes
acumulados  na  biomassa  da  vegetação  na  fase  de
pousio entre dois períodos de cultivo, na agricultura de
derruba  e  queima,  que  atingem  valores  de  96% do
nitrogênio, 47% do fósforo, 48% do potássio, 35% do
cálcio, 40% do magnésio e 76% do enxofre, além da
perda de cerca de 98% do carbono que é liberado para
a atmosfera (SALATI et. al, 2006)
.

Percentual  das
famílias
assentadas  que
consideraram  a
prática  da
“queimada”
como  respostas
do PQRA.

C
on

se
rv

aç
ão

   
 

Rotação de 
Culturas

(Questão 46)

Percentual  das
famílias
assentadas  que
consideraram  a
prática  de
“rotação”  como
respostas  do
PQRA.

Consórcio de
culturas

(Questão 46)

A consorciação  de  culturas  é  uma  das  práticas  de
cultivo disponíveis no auxílio para a minimização do
impacto ambiental gerado pelo monocultivo (MELLO,
2000).

Este  sistema apresenta vantagens quando comparado
com  o  cultivo  solteiro,  dentre  as  quais  o  melhor
aproveitamento  da  área  e  da  mão de obra  utilizada,
maior diversificação da dieta alimentar e de lucro por
unidade  de  área  cultivada,  maior  estabilidade  do
rendimento, maior cobertura do solo, com consequente
redução  da  germinação  de  plantas  espontâneas  e
erosão (CAETANO et. Al, 1999).

Percentual  das
famílias
assentadas  que
consideraram  a
prática  do
“consórcio”
como  respostas
do PQRA.

Recuperação Recuperar  a  capacidade  produtiva  através  do  RAD, Percentual  das
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de área
degradada
(Questão 46)

refere-  se  ao  retorno  da  capacidade  de  produção  de
uma área ao sistema agrícola ou florestal preexistente.
Para  isso,  é  necessário  que  o  sistema  produtivo
adotado promova a recomposição,  ainda que parcial,
das  funções  ecológicas  do  ecossistema  natural  que
foram  perdidas.  A  recuperação  da  capacidade
produtiva  de  uma  área  também  pode  promover,
simultaneamente,  a  recuperação  ambiental  (VIEIRA,
et al., 2009).

famílias
assentadas  que
consideraram  a
prática  do
“RAD”  como
respostas  do
PQRA.

Adubação
orgânica

(Questão 46)

Os  adubos  orgânicos  atuam  na  condição  de
fertilizantes,  por  conter  nutrientes  que  promovem  a
melhora  das  condições  da  composição  do  solo,
reduzindo o efeito tóxico de outras substâncias. Pode
ser  feito  através  de  compostos  a  base  de  restos
vegetais, como folhas, galhos, cascas e até mesmo de
excrementos  de  animais,  como  boi,  cavalo,  porco
dentre  outros.  Contribuem  para  preservar  o  meio
ambiente,  já  que  não  poluem os  lençóis  freáticos  e
pode ser produzido por diferentes tipos de subprodutos
(Rural News, 2018).

Percentual  das
famílias
assentadas  que
consideraram  a
prática  da
“adubação
orgânica”  como
respostas  do
PQRA.

Controle
alternativo de

pragas e
doenças

(Questão 46)

O controle alternativo de pragas na agricultura familiar
é  uma  técnica  que  contribue  para  o  bom
desenvolvimento  de  uma  plantação.  O  controle  é
curativo  -  uma  ação  necessária  para  combater  as
pragas  que  já  se  instalaram  na  lavoura.  Uma  boa
alternativa  para  o  controle  é  usar  os  defensivos
naturais.  São  inseticidas  ou  pesticidas  feitos  com
plantas  ou  materiais  que  podem  ser  obtidos  na
propriedade do agricultor (EMBRAPA, 2009).

Percentual  das
famílias
assentadas  que
consideraram  a
prática  do
“controle
alternativo”
como  respostas
do PQRA.

Pousio
(Questão 46)

O pousio por um período de três a oito anos ou mais,
acumula biomassa na vegetação de pousio (capoeira)
para  fornecimento  de  nutrientes  no  período  dos
cultivos do roçado subsequente.
Porém,  esses  benefícios  e  produtos  tornam-se  mais
abundantes e potencializados com períodos de pousio
mais longos e/ou áreas de terra maiores (PEREIRA, et
al., 2001).

Percentual  das
famílias
assentadas  que
consideraram  a
prática  do
“pousio”
adequado  como
respostas  do
PQRA.

Fonte: elaborado pelo autor a partir de Silva e Vieira (2016).
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Para elaboração das Escalas de Desempenho (ED) os intervalos foram divididos em

cinco categorias de sustentabilidade (Tabelas 5 a 8), de acordo com cada uma das dimensões

analisadas (social,  econômica, organizacional e ambiental).  Para reduzir a subjetividade na

escolha  dos  limites  das  escalas  os  valores  foram  “arbitrados”  com  base  em  revisão  de

literatura, padrões definidos na legislação sobre o tema, trabalhos relevantes na área, dados

oficias de instituições federais, estaduais e municipais, dentre outras fontes.

Tabela 5 – Escalas de Desempenho dos Indicadores de Desenvolvimento Sustentável (IDS) –
Dimensão Social e sua associação com a escala do Barômetro da Sustentabilidade (BS) para
os assentamentos do estado da Bahia e da Região Intermediária Ilhéus-Itabuna

INDICADORES PARA AS MODALI-
DADES DE ASSENTAMENTOS

Valores Reais
para Assenta-

mentos

ESCALA DO BARÔMETRO DA SUSTENTABILIDADE
0-20 21-40 41-60 61-80 81-100

Insustentável
Potencialmente
insustentável

Intermediá-
rio

Potencialmente
sustentável

Sustentável

BA-
HIA

IOS/ITA
ESCALAS DE DESEMPENHO DOS INDICADORES DOS 

ASSENTAMENTOS
Acesso à Escola 49,2 45,9

0 - 30 31 - 50 51 - 80 81 - 90 91 - 100

Estado geral da escola 48,3 45,9
Quantidade e qualificação dos professores 66,1 62,2

Acesso a hospital e a posto de saúde 25,3 21,6
Acesso à consultas médicas 23,1 20,3

Atuação do PSF ou Agente de saúde 53,0 54,1
Fonte de abastecimento de água 40,2 29,7

0 - 69 70 - 79 80 - 89 90 - 94 95 - 100Quantidade de água para consumo 61,8 59,5
Qualidade da água para consumo 45,1 39,2

Tipo de moradia 69,9 58,1
0 - 30 31 - 50 51 - 80 81 - 90 91 - 100

Qualidade da moradia 24,8 29,7
Energia elétrica 54,3 48,6 0 - 39 40 - 59 60 - 79 80 - 94 95 - 100

Fonte: elaborado pelo autor a partir de Silva e Vieira (2016).

Tabela 6 – Escalas de Desempenho dos Indicadores de Desenvolvimento Sustentável (IDS) –
Dimensão  Econômico-Produtiva e  sua  associação  com  a  escala  do  Barômetro  da
Sustentabilidade (BS) para os assentamentos do estado da Bahia e da Região Intermediária
Ilhéus-Itabuna

INDICADORES PARA AS MODA-
LIDADES DE ASSENTAMENTOS

Valores Reais para
Assentamentos

ESCALA DO BARÔMETRO DA SUSTENTABILIDADE
0-20 21-40 41-60 61-80 81-100

Insustentá-
vel

Potencialmente
insustentável

Intermediá-
rio

Potencialmente
sustentável

Sustentá-
vel

BAHIA
IOS/
ITA

ESCALAS DE DESEMPENHO DOS INDICADORES DOS 
ASSENTAMENTOS

Obtenção de financiamento/empréstimo 50,8 44,6

0 - 30 31 - 50 51 - 80 81 - 90 91 - 100

Família com acesso ao PRONAF 71,8 78,8
Produção desenvolvida no lote 94,7 89,2

Produção de grãos 90,1 85,1
Produção de frutas 66,4 37,8
Produção animal 80,4 79,7

Processamento da produção 41,3 23,0
Situação da via de acesso 36,9 37,8

Comercialização da produção vegetal 25,1 27,0
Comercialização da produção de frutas 5,7 1,4
Comercialização da produção animal 20,0 23,0

Comercialização de produtos processa-
dos

8,8 5,4

Renda da produção 41,2 30,9
Renda de trabalho externo 16,9 15,4

≥ 71 70 - 31 30 - 11 10 - 6 5 - 0
Renda de benefícios 41,8 53,7

Fonte: elaborado pelo autor a partir de Silva e Vieira (2016).
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Tabela 7 – Escalas de Desempenho dos Indicadores de Desenvolvimento Sustentável (IDS) –
Dimensão Organizacional e sua associação com a escala do Barômetro da Sustentabilidade
(BS) para os assentamentos do estado da Bahia e da Região Intermediária Ilhéus-Itabuna

INDICADORES PARA AS MO-
DALIDADES DE ASSENTA-

MENTOS

Valores Reais para
Assentamentos

ESCALA DO BARÔMETRO DA SUSTENTABILIDADE
0 - 20 21 - 40 41 - 60 61 - 80 81 - 100

Insustentável
Potencialmente
insustentável

Intermediário
Potencialmente

sustentável
Sustentá-

vel

BAHIA IOS/ITA
ESCALAS DE DESEMPENHO DOS INDICADORES DOS 

ASSENTAMENTOS
Comércio local 38,2 33,8

0 - 20 21 - 40 41 - 60 61 - 80 81 - 100

Agências bancárias 29,7 32,4
Cooperativas de crédito 4,6 0,0

Prefeitura Municipal 16,9 18,9
INCRA 33,9 28,4
IBAMA 20,0 5,4

Associação/cooperativa 47,9 54,1
Instituições de assistência técnica 17,4 18,9

ONGs ligadas à agricultura familiar/
reforma agrária

12,3 5,4

Sindicatos 36,7 35,1

Fonte: elaborado pelo autor a partir de Silva e Vieira (2016).

Tabela 8 – Escalas de Desempenho dos Indicadores de Desenvolvimento Sustentável (IDS) –
Dimensão Ambiental e sua associação com a escala do Barômetro da Sustentabilidade (BS)
para os assentamentos do estado da Bahia e da Região Intermediária Ilhéus-Itabuna

INDICADORES PARA AS MO-
DALIDADES DE ASSENTA-

MENTOS

Valores Reais para
Assentamentos

ESCALA DO BARÔMETRO DA SUSTENTABILIDADE
0-20 21-40 41-60 61-80 81-100

Insustentável
Potencialmente
insustentável

Intermediário
Potencialmente

sustentável
Sustentá-

vel

BAHIA IOS/ITA
ESCALAS DE DESEMPENHO DOS INDICADORES DOS ASSENTA-

MENTOS
Tratamento da água 69,4 77,0

0 - 69 70 - 79 80 - 89 90 - 94 95 - 100
Destinação dos dejetos humanos 7,5 5,4

Poluição de nascentes/rios/córregos 8,6 14,9

≥ 71 70 - 31 30 - 11 10 - 6 5 - 0
Uso de agrotóxico 4,6 4,1
Deposição de lixo 17,4 16,2

Desmatamento 19,6 10,8
Queimadas 19,8 9,5

Rotação de culturas 26,4 13,5

0 - 30 31 - 50 51 - 80 81 - 90 91 - 100

Consórcio de culturas 56,5 50,0
Recuperação de área degradada 8,1 9,5

Adubação orgânica 38,0 32,4
Controle alternativo de pragas e do-

enças
9,9 9,5

Pousio 24,0 12,2

Fonte: elaborado pelo autor a partir de Silva e Vieira (2016).

Após  a  elaboração da  escala  de  desempenho dos  assentamentos  (EDA),  conforme

demonstrado  nas  Tabelas  5  a  8  é  feita  a  conversão  para  a  escala  do  barômetro  da

sustentabilidade (EBS) por meio da interpolação linear simples (regra de três simples). Após

os cálculos dos graus, os indicadores foram agregados hierarquicamente através de média

aritmética simples, do nível mais baixo para o mais elevado, ou seja, do indicador para o

tema,  do  tema  para  dimensão  e  da  dimensão  para  o  subsistema  conforme  estrutura

apresentada na Figura 5 (KRONEMBERGER, 2004).

Os valores da variável DAx utilizados para estimar o Grau do Indicador na Escala do

Barômetro  da Sustentabilidade constam na coluna “valores  reais  para  assentamentos” nas



EBx = EBa + (DAx – DAa) x (EBa – EBp)
                  (DAa – DAp)
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Tabelas de 5 a 8 e foram extraídos das respostas apresentadas pelos entrevistados da PQRA

(Apêndice 2).

Figura  9  –  Fórmula  para  cálculo  do  Grau  do  Indicador  na  Escala  do  Barômetro  da
Sustentabilidade 

Fonte:adaptado de Silva (2014).

Em que: EBx = valor na Escala do Barômetro; DAx = valor na Escala de Desempenho do

Assentamento; x = valor da variável X nas diferentes escalas; a = limite anterior do intervalo

que  contém X;  a  =  limite  posterior  do  intervalo  que  contém X;  p  =  limite  posterior  do

intervalo que contém X.

Após estimados o nível de sustentabilidade para cada dimensão, chega-se ao bem-estar

humano e ao bem-estar do ecossistema, conforme representado na Figura 8.

Figura 10 – Classificação dos resultados do Barômetro da Sustentabilidade 
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Fonte: Prescott-Allen (2001).
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c) Análise SWOT

A análise  de  SWOT  é  uma  ferramenta  que  permite  auxiliar  na  elaboração  do

planejamento estratégico,  pois  são identificados aspectos  internos  e  externos  associados à

organização,  e  dessa  forma,  segundo  Oliveira  (2007),  compreender  a  situação  em que  a

mesma se encontra.

Para Kotler e Keller (2012) a matriz SWOT é um meio de monitorar os ambientes

tanto interno (pontos fortes e pontos fracos) quanto externo (oportunidades e ameaças), pois

deve ser desenvolvida e analisada, ligando os principais aspectos atuantes como elementos da

análise  interna  e  externa  da  organização,  auxiliando  na  elaboração  do  planejamento

estratégico. Na Figura 9 apresenta-se como os elementos componentes desses ambientes são

estruturados na análise.

Figura 11 – Matriz utilizada na análise SWOT
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Fraquezas Ameaças

 
                 

Fonte: elaborada pelo autor

Para elaboração da análise SWOT, Oliveira (2007) recomenda a realização da análise

externa e interna da organização. Na análise interna foram descritas as variáveis internas e

controláveis que propiciam uma condição favorável (pontos fortes) e as variáveis internas e

controláveis que provocam uma situação desfavorável para os assentamentos (pontos fracos).

Na análise externa foram elencadas as variáveis externas não controláveis que podem criar

condições favoráveis para os assentamentos, desde que tenham condições e/ou interesse de

usufruí-las  (oportunidades)  e  as variáveis  externas  e  não  controláveis  que  podem  criar

condições desfavoráveis para os assentamentos (ameaças) (Quadro 7).
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Quadro 7 – Síntese da análise SWOT
Matriz
SWOT

Oportunidades Ameaças
Identificação das oportunidades Identificação das ameaças 

FORÇAS
POTENCIALIDADES PONTOS DE DEFESA

Pontos fortes presentes na análise
interna para aproveitar as

oportunidades

Instrumentos identificados para
neutralizar as ameaças

FRAQUEZA
S

DEBILIDADES VULNERABILIDADES
Pontos fracos na análise interna

que inviabilizarão o
aproveitamento das oportunidades

Situações de risco a que está
sujeita a organização e que devem

ser evitados ou minimizados 
Fonte: elaborado pelo autor a partir de Paludo (2013).

Após a elaboração da análise SWOT foi feita a combinação dos ambientes interno e

externo e das duas variáveis (Forças e Fraquezas; Oportunidades e Ameaças) que facilitou a

análise e a procura de alternativas para tomada de decisões na definição de estratégias para a

condução dos negócios desenvolvidos dentro dos assentamentos (Quadro 8). 

Quadro 8 – Combinação dos fatores da análise SWOT
OPORTUNIDADES AMEAÇAS

F
O

R
Ç

A
S

Tirar o máximo partido dos
pontos fortes para aproveitar ao

máximo as oportunidades
detectadas

Tirar o máximo partido dos
pontos fortes para minimizar os
efeitos das ameaças detectadas

F
R

A
Q

U
E

Z
A

S

Desenvolver estratégias que
minimizem os efeitos negativos

dos pontos fracos e que em
simultâneo aproveitem as

As estratégias a adotar devem
minimizar ou ultrapassar os
pontos fracos e, tanto quanto

possível, fazer face às ameaças
Fonte: elaborado pelo autor.

A análise SWOT é uma ferramenta útil para auxiliar na formulação de estratégias para

melhorar a qualidade de vida nos assentamentos estudados, ajudando na tomada de decisões,

visando maximizar as oportunidades do ambiente em torno dos pontos fortes e minimizar os

pontos fracos, e ameaças existentes.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os dados apresentados a seguir referem-se ao recorte feito na PQRA/INCRA realizada

entre os anos 2009-2010 para o estado da Bahia e para a Região Intermediária Ilhéus-Itabuna.

4.1 Caracterização dos assentamentos rurais

O estado da Bahia é um dos nove estados pertencentes a Região Nordeste do Brasil,

sendo o que mais possui divisas com outros estados brasileiros. Segundo o IBGE, possui 417

municípios  que ocupam uma extensão territorial  de 564.722,611 km² com uma população

estimada  em  14.873.064  pessoas.  Sua  economia  está  baseada  na  indústria  (química,

petroquímica, informática, automobilística e suas peças), na agropecuária (mandioca, grãos,

algodão, cacau e coco), na mineração, no turismo e nos serviços, sendo responsável por quase

30% do produto interno bruto do nordeste brasileiro (IBGE, 2019).

Em 2017,  o  IBGE promoveu  a  divisão  regional  do  Brasil  em regiões  geográficas

imediatas e regiões geográficas intermediárias.  O estado baiano foi dividido em10 regiões

geográficas intermediárias e 35 regiões geográficas imediatas, dentre elas encontra-se a região

intermediária  Ilhéus-Itabuna,  composta  por  51  municípios,  distribuídos  em quatro  regiões

geográficas  imediatas  (Ilhéus-Itabuna,  Teixeira  de  Freitas,  Eunápolis-Porto  Seguro  e

Camacan),  ocupando uma área de 47.402 km² com uma população estimada de 1.626.078

pessoas (IBGE, 2017).

No Brasil existem pouco mais de 9 mil projetos de assentamentos de reforma agrária

criados e/ou reconhecidos pelo governo federal por meio do INCRA, destes, 709 estão no

estado  da  Bahia  onde  encontram-se  assentadas  49.095  famílias  ocupando  uma  área  de

aproximadamente 2.057.228,4300 hectares o que corresponde a menos de 4% de toda a área

do estado.  Na região intermediária Ilhéus-Itabuna estão assentadas 10.246 famílias (21% do

total do estado), espalhadas por 148 assentamentos de reforma agrária que ocupam uma área

de aproximadamente 131 mil hectares e são assistidas pela Unidade Avançada Sul da Bahia

do INCRA, cuja sede fica na cidade de Itabuna (INCRA, 2019).



43

Tabela  9  –  Assentamentos  criados,  capacidade  de  famílias  nos  assentamentos  e  famílias
assentadas pela reforma agrária no Brasil no período de 1966 - 2019

Localidade do
Assentamento

Assentamentos
criados

Capacidade de
famílias nos

assentamentos

Famílias
assentadas

% Área
ocupada

(ha) 
Brasil 9.437 1.186.793 973.451 82% 87.953.588
Bahia 709 60.884 49.137 80% 2.057.228
Sul da Bahia 148 11.255 10.246 91% 131.693

Fonte: INCRA, 2019.

Quando criados e/ou reconhecidos, esses assentamentos de reforma agrária podem ser

divididos em dois grupos: projetos de assentamento criados por meio de obtenção de terras

pelo INCRA e projetos de assentamento reconhecidos pelo INCRA. Por sua vez, esses dois

grupos são divididos em modalidades, sendo que, dos 65 assentamentos que fizeram parte da

pesquisa na Bahia, 56 são classificados como Projeto de Assentamento Federal (PA), 7 são

Assentamento de Fundo de Pasto (PFP) e 2 são Projetos de Assentamento Quilombola (PAQ).

(INCRA, 2019). 

Dos  assentamentos  analisados  para  a  Bahia,  86%  são  Projetos  de  Assentamento

Federal, conhecidos como “PA” que é o tipo mais comum entre os projetos de reforma agrária

no país por se tratar de assentamentos criados por meio de obtenção de terras pelo INCRA.

Depois  de  criados  e/ou  reconhecidos,  esses  assentamentos  passam  por  fases  de

implementação  disciplinadas  pelo  INCRA  que  vão  desde  a  criação  até  a  consolidação

(Quadro 1). 

Quanto  à  fase  de  implementação,  têm-se  que  dos  assentamentos  do  estado  42

encontram-se  na  fase  3  (criado);  cinco  na  fase  4  (em  instalação);  sete  na  fase  5  (em

estruturação); oito na fase 6 (em consolidação); e apenas 3 na fase 7 (consolidado), que é a

última fase de implementação Já em relação aos assentamentos da RI Ilhéus-Itabuna três estão

na fase 3 (criado), dois estão na fase 5 (em estruturação), um está na fase 6 (em consolidação)

e dois estão na fase 7 (consolidado) (SIPRA/INCRA, 2019). 

Nota-se  que  quase  2/3  dos  assentamentos  baianos  estudados  (64%)  ainda  estão

cadastrados no sistema do INCRA como “assentamento criado”, uma das fases iniciais da

implementação dos assentamentos, onde o imóvel ainda se encontra sob domínio ou posse do

INCRA para  ser  repassado  aos  beneficiários  selecionados  por  meio  da  assinatura  dos

contratos de concessão de uso (CCU). Ocorre que parte desses assentamentos foram criados

há mais de 10 anos, prazo estipulado para que chegassem à última fase da implementação

denominada  de  “assentamento  consolidado”,  no  entanto,  a  maioria  deles  possui  diversos

problemas  que  vão  desde  a  infraestrutura  até  questões  culturais  que  impedem  de  se
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emanciparem e deixarem a tutela do estado, como é o caso do PA Angical I, no município de

Angical, criado em 1986 e ainda na Fase 3 (assentamento criado).

Quando se analisa os tamanhos dos lotes dos assentamentos verifica-se uma variação

muito  grande  entre  eles.  Os  menores  lotes  estão  no  PA  Boa  Sorte  Una  localizado  no

município  de  Iramaia,  em que cada  lote  tem menos  de  1/2  hectare  enquanto  os  maiores

situam-se no PA Santa Luzia, município de Lajedo do Tabocal e no PFP Saldanha, município

de Pilão Arcado, com aproximadamente 250 hectares cada. 

A  população  dos  65  assentamentos  no  ano  da  pesquisa  era  composta  por  2.137

pessoas, sendo 53,6% do sexo masculino e 46,4% do sexo feminino. Mas quando se trata da

população total em idade ativa, o resultado se inverte, sendo 51,8% do sexo feminino e 48,2%

do sexo masculino. A maior parte da população tem entre 0 e 10 anos de idade (43,0%),

29,4% entre 21 e 60 anos de idade, e apenas 3,2% da população tem idade superior a 60 anos.

A maior parte das famílias possui entre 2 e 4 membros (54,3%), 35,8% possuem 5 ou

mais membros. Quase metade da população estudou até a quarta série (43,4%) e 21,9% até a

nona série, o número de pessoas não alfabetizadas ainda é alto (18,0%) e a quantidade de

pessoas com ensino superior incompleto ou completo é apenas 1,3%. No entanto, 86% das

crianças das famílias assentadas na Bahia estão matriculadas na rede escolar, o que pode gerar

bons indicadores educacionais no longo prazo.

4.2 Aplicando o Barômetro da Sustentabilidade

Após  a  aplicação  do  Barômetro  da  Sustentabilidade  chegou-se  ao  resultado  de

“potencialmente  insustentável”  para  os  assentamentos  pesquisados  devido  ao  baixo

desempenho das duas dimensões analisadas, onde o bem estar humano obteve um índice de

31,8 para Bahia e 28,8 para RI Ilhéus e Itabuna e o do bem estar do ecossistema obteve índice

de 30,9 para Bahia e 32,9 para RI Ilhéus-Itabuna (Figura 10), revelando resultados que se

assemelham para os dois recortes estudados.
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Figura 12 – Bem-estar humano e do ecossistema dos assentamentos da Bahia e da Região
Intermediária Ilhéus-Itabuna, 2010 
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Fonte: elaborada pelo autor a partir de Prescott-Allen (2001)

Tabela 10 – Situação dos assentamentos do estado da Bahia e da região intermediária Ilhéus-
Itabuna relativa ao Desenvolvimento Sustentável, segundo os Subsistemas, 2010

Subsistema Dimensão
Graus das Dimen-

sões
Graus dos Subsiste-

mas Situação do Subsistema em relação
ao desenvolvimento sustentável

BAHIA IOS/ITA BAHIA IOS/ITA

Bem-Estar Hu-
mano

Social 32,5 29,9
31,8 28,8

BAHIA: Potencialmente Insustentável
IOS/ITA: Potencialmente Insustentável

Econômica-Produtiva 37,4 33,9
Organizacional 25,4 22,7

Bem-Estar do
Ecossistema

Ambiental 30,9 32,9 30,9 32,9
BAHIA: Potencialmente Insustentável
IOS/ITA: Potencialmente Insustentável

Nota: Insustentável (0-20); Potencialmente Insustentável (21-40); Intermediário (41-60); Potencialmente Sustentável (61-80); Sustentável (81-100)

Fonte: elaborada pelo autor.  

Destrinchando-se a Tabela 10 pelas quatro dimensões (social, econômico-produtiva,

organizacional  e  ambiental),  por  tema  que  as  compõem  (Tabela  11),  observa-se  que  na

dimensão social, destaca-se o tema educação; na econômica-produtiva o tema mão de obra da

produção  e  na  dimensão  ambiental  o  tema  preservação,  os  quais  possuem  valores  que

isoladamente,  apontariam para sustentabilidade intermediária  a potencialmente sustentável.

No entanto, os demais temas componentes, de maneira geral, situam-se entre “insustentável” a

“potencialmente  insustentável”.  Ressalta-se  aqui  que  os  componentes  da  dimensão

organizacional,  que  tratam  das  parcerias  com  entidades  governamentais  e  empresariais,
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geraram  os  menores  graus  de  sustentabilidade.  Mais  uma  vez,  em  termos  comparativos,

notam-se poucas distinções entre Bahia e Região Intermediária Ilhéus-Itabuna (Figura 11). 

Tabela 11 – Situação dos assentamentos do estado da Bahia e da região intermediária Ilhéus-
Itabuna relativa ao Desenvolvimento Sustentável, segundo as Dimensões, 2010

Dimensões Tema
Graus dos Temas

Graus das Di-
mensões Situação da Dimensão em relação ao

desenvolvimento sustentável
BAHIA

IOS/
ITA

BAHIA
IOS/
ITA

Social
Educação 42,8 40,0

32,5 29,9
BAHIA: Potencialmente Insustentável
IOS/ITA: Potencialmente Insustentável

Saúde 19,5 18,0
Moradia 35,1 31,7

Econômica-Pro-
dutiva

Financiamento 47,7 46,9

37,4 33,9
BAHIA: Potencialmente Insustentável
IOS/ITA: Potencialmente Insustentável

Mão de obra da Produção 62,3 50,2
Transporte 26,9 27,8

Comercialização da produção 9,9 9,5
Renda 40,0 35,1

Organizacional
Organizações privadas 24,2 22,1

25,4 22,7
BAHIA: Potencialmente Insustentável
IOS/ITA: Potencialmente Insustentável

Organizações públicas 23,6 17,6
Organizações sem fins lucrativos 28,6 28,4

Ambiental
Saneamento Básico 11,0 18,7

30,9 32,9
BAHIA: Potencialmente Insustentável
IOS/ITA: Potencialmente Insustentável

Preservação 62,1 64,7
Conservação 19,7 15,4

Nota: Insustentável (0-20); Potencialmente Insustentável (21-40); Intermediário (41-60); Potencialmente Sustentável (61-80); Sustentável (81-100)

Fonte: elaborada pelo autor.

Figura 13 – Desempenho das  dimensões  para os  assentamentos  do estado da Bahia  e  da
Região Intermediária Ilhéus-Itabuna, 2010
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Fonte: elaborada pelo autor a partir dos dados da PQRA/INCRA (2010)

Esmiuçando os dados por indicadores componentes para cada tema da dimensão, é

possível compreender como se chega ao resultado e qual ou quais desses indicadores podem

levar a atingir a determinado valor médio. 

 A Dimensão Social, composta por três temas (educação, saúde e moradia), tem no

tema  Educação  o melhor desempenho (Tabela 12), tanto para a Bahia como para a região

Intermediária Ilhéus-Itabuna, em seguida se posiciona o tema Moradia, e o tema que obteve o
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pior  desempenho  foi  Saúde,  sendo  o  valor  que  impactou  negativamente  na  média  dessa

dimensão, apesar de não alterar a condição de “potencialmente insustentável” .

Tabela  12  –  Graus  dos  Indicadores  de  Desenvolvimento  Sustentável  (IDS)  e  dos  seus
respectivos temas da Dimensão Social na escala do Barômetro da Sustentabilidade (BS), para
os assentamentos do estado da Bahia e da Região Intermediária Ilhéus-Itabuna, 2010

Tema IDS
Graus dos IDS

Graus dos temas –
Índices Temáticos Situação do tema em relação ao

desenvolvimento sustentávelBA-
HIA

IOS/
ITA

BAHIA
IOS/
ITA

Educação
Acesso à Escola 39,2 35,9

42,8 40,0
BAHIA: Intermediário
IOS/ITA: Potencialmente Insus-
tentável

Estado geral da escola 38,3 35,9
Quantidade e qualificação dos professores 50,9 48,3

Saúde

Acesso a hospital e a posto de saúde 16,9 14,4

19,5 18,0
BAHIA: Insustentável
IOS/ITA: Insustentável

Acesso à consultas médicas 15,4 13,5
Atuação do PSF ou Agente de saúde 42,3 43,0

Fonte de abastecimento de água 11,7 8,6
Quantidade de água para consumo 17,9 17,2
Qualidade da água para consumo 13,1 11,4

Moradia

Tipo de moradia 53,4 45,7

35,1 31,7

BAHIA: Potencialmente Insus-
tentável
IOS/ITA: Potencialmente Insus-
tentável

Qualidade da moradia 16,5 19,8

Energia elétrica 35,3 29,6

Média dos Temas 32,5 29,9
BAHIA e IOS/ITA: Potencial-
mente Insustentável

Nota: Insustentável (0-20); Potencialmente Insustentável (21-40); Intermediário (41-60); Potencialmente Sustentável (61-80); Sustentável (81-100)

Fonte: elaborada pelo autor.
 

No  tema  Educação o  indicador  melhor  avaliado  está  associado  à  quantidade  e

qualificação  dos  professores.  Esse  desempenho  pode  ter  relação  com  a  demanda  e  a

importância da educação de jovens e adultos do campo, a qual tem sido fruto dos movimentos

camponeses, e segundo Buscioli e Oliveira (2016) tem sido voltada à realidade dos sujeitos do

meio rural, proporcionando educação para além das séries iniciais  do ensino fundamental.

Aqui destaca-se o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), criado

em 1988,  com objetivo  de  consolidar  a  educação  no  campo,  permitindo  assim  acesso  à

escolarização a jovens e adultos, trabalhadores das áreas de reforma agrária que, até então,

não tinham como serem alfabetizados e continuarem o estudo em diferentes níveis de ensino.

Nesse contexto, os resultados referentes ao ano de 2010 apontados na PQRA, revelam

que no estado da Bahia,  quase 82% dos entrevistados possuem algum tipo de instrução e

86,3%  das  crianças  estão  matriculadas  na  rede  escolar.  Na  Pesquisa  Nacional  sobre  a

Educação na Reforma Agrária (PNERA) de 2015, os dados apontaram que o estado da Bahia

foi o segundo em número de educandos ingressantes em cursos do PRONERA entre os anos

de 1998-2011, com 21.767 alunos, no entanto, o número de concluintes, é pouco mais da

metade, 11.898 alunos.

Outro fator que contribuiu para esse desempenho da educação, diz respeito ao número

e  qualificação  dos  professores,  apontado  pelos  assentados  como  “ótimo”  ou  “bom”  para
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66,1% e 62,2% dos entrevistados da Bahia e RI Ilhéus-Itabuna, respectivamente (Figura 9).

Isso é reforçado pelo II  PNERA, quando aponta que a  maioria  dos  educadores  da Bahia

apresentava formação compatível com o desejável, pois possuíam nível médio completo ou

superior. 

Figura 14 – Quantidade e qualificação dos professores nos assentamentos do estado da Bahia
e da região intermediária Ilhéus-Itabuna, segundo os assentados para 2010

Fonte: elaborada pelo autor a partir dos dados da PQRA/INCRA (2010).

Os  indicadores  do  tema  Moradia têm  uma  situação  menos  desejável

comparativamente à educação, porém se posicionam em situação intermediária. O indicador

tipo de moradia aponta que a maioria das casas construídas dentro dos assentamentos são

feitas de alvenaria, porém mais de 70% dos assentados apontam que a qualidade da moradia

é baixa. Isso pode ocorrer porque ao receber o lote, o assentado tem acesso aos “créditos de

instalação”, que refere-se ao “apoio inicial” no valor de R$5.200,00 por família para, entre

outras  coisas,  adquirir  itens  de  primeira  necessidade,  bens  duráveis  de  uso  doméstico  e

equipamentos produtivos (Decreto nº 9.424/18, art. 2º, I). 

Com o valor do crédito de instalação o assentado começa a construir uma casa de

alvenaria, mas, dificilmente, consegue deixá-la em condições adequadas para moradia, mas,

mesmo  assim,  metade  dessas  casas  possuem  acesso  à  energia  elétrica, muitas  delas

beneficiadas pelo programa de eletrificação rural denominado “Luz para Todos”, criado em

âmbito federal por meio do Decreto nº 4.873 de 11 de novembro de 2003 e que, até abril de

2017,  já atendeu mais de 3,3 milhões de domicílios beneficiando mais de 16 milhões de

pessoas na área rural, segundo dados do Ministério de Minas e Energia – MME. O acesso à

energia elétrica favorece à aquisição de máquinas e equipamentos que podem ser utilizadas
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para  melhorar  a  produção  na  propriedade  agrícola  propiciando  ao  assentado  ganhos

financeiros e em qualidade de vida.

O  tema  Saúde, foi  o  que  apresentou  a  pior  avaliação,  sendo  classificado  como

“insustentável” para a Bahia (19,5) e RI Ilhéus-Itabuna (18,0). Quase todos os indicadores

desse tema foram mal avaliados. O indicador fonte de abastecimento de água, obteve a pior

avaliação dentre os indicadores, pois o recomendável, segundo a Organização Mundial da

Saúde – OMS, é que pelo menos 70% da população tenha acesso a água de qualidade em suas

casas.  Entretanto,  nos  assentamentos  menos  da  metade  possui  acesso  a  fontes  de

abastecimento confiáveis como poços artesianos ou rede pública. A origem do abastecimento

tem relação estreita na avaliação da quantidade e qualidade da água, as quais apresentaram

situação de insustentabilidade.

Figura 15 – Principal fonte de abastecimento de água nos assentamentos de reforma agrária
do estado da Bahia e da região intermediária Ilhéus-Itabuna, 2010 

Fonte: elaborada pelo autor a partir dos dados da PQRA/INCRA (2010).

À exceção do indicador agente de saúde avaliado como “ótimo” ou “bom” por mais

de 50% dos assentados, indicando uma situação intermediária de sustentabilidade, resultado

da  atuação  do  Programa  Saúde  da  Família  (PSF)  e  presença  do  agente  de  saúde  nos

assentamentos,  todos  os  demais  fatores  apresentaram  situação  de  insustentabilidade.  Isso

indica que há muito o que melhorar nos assentamentos em relação à saúde, conforme aponta

também Salgado (2012).



50

Figura 16 – Posto de Saúde da Família do Assentamento Lagoa Bonita, município de Mucuri,
Bahia, 2016.

Fonte: acervo disponível em http:\\r3news.com. Acesso em: dez/19. 

No geral,  os  temas  educação  e  moradia  foram  os  que  apresentaram  os  melhores

desempenhos dessa dimensão, mas isso não significa que os resultados foram satisfatórios,

pelo  contrário,  a  pesquisa  aponta  que  ainda  tem  muita  coisa  a  ser  feita  para  que  os

assentamentos possam ser considerados sustentáveis nessas áreas, principalmente no que diz

respeito  à  qualidade  da  moradia,  apontada  pelos  entrevistados  como  um problema  a  ser

melhorado. Por outro lado, a saúde, assim como nas áreas urbanas, foi o tema com a pior

avaliação devido as  dificuldades  encontradas  pelos  assentados para  conseguirem acesso a

serviços de saúde básica.

Por fim, analisando os indicadores da dimensão social (Figura 13), nota-se que há

pouca distinção em relação ao  que se observa na Região  Intermediária  de Ilhéus-Itabuna

comparado com os resultados apurados para o estado da Bahia, indicando a necessidade de

melhorias dos temas dessa dimensão nas duas áreas. 
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Figura  17  –  Indicadores  da  dimensão social  nos  assentamentos  do  estado  da  Bahia  e  da
Região Intermediária Ilhéus-Itabuna, 2010
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Fonte: elaborada pelo autor a partir dos dados da PQRA/INCRA (2010)

Na  Dimensão  Econômico-Produtiva  os  assentamentos  da  Bahia  e  da  RI  Ilhéus-

Itabuna  encontram-se  em situação  potencialmente  insustentável  (Tabela  13  e  Figura  16).

Apesar  de alguns indicadores  terem alcançado a condição de  sustentabilidade  ou estarem

próximos dessa situação, em termos médios a situação é de insustentabilidade.

Tabela  13  –  Graus  dos  Indicadores  de  Desenvolvimento  Sustentável  (IDS)  e  dos  seus
respectivos  temas  da  Dimensão  Econômico-Produtiva na  escala  do  Barômetro  da
Sustentabilidade (BS), para os assentamentos do estado da Bahia e da Região Intermediária
Ilhéus-Itabuna, 2010

Tema IDS
Graus dos IDS

Graus dos temas
– Índices Temáti-

cos Situação do tema em relação ao de-
senvolvimento sustentável

BA-
HIA

IOS/
ITA

BAHIA
IOS/
ITA

Financiamento
Obtenção de financiamento/empréstimo 40,8 34,6

47,7 46,9
BAHIA: Intermediário
IOS/ITA: IntermediárioFamília com acesso ao PRONAF 54,6 59,2

Mão de obra
da Produção

Produção desenvolvida no lote 88,8 78,3

62,3 50,2
BAHIA: Potencialmente Sustentável
IOS/ITA: Intermediário

Produção de grãos 80,2 69,7
Produção de frutas 51,1 27,8
Produção animal 60,3 59,8

Processamento da produção 31,3 15,3

Transporte Situação da via de acesso 26,9 27,8 26,9 27,8
BAHIA e IOS/ITA: Potencialmente In-
sustentável

Comércio

Comercialização da produção vegetal 16,7 18,0

9,9 9,5
BAHIA: Insustentável
IOS/ITA: Insustentável

Comercialização da produção de frutas 3,8 0,9
Comercialização da produção animal 13,3 15,3

Comercialização de produtos processa-
dos

5,9 3,6

Renda
Renda da produção 31,2 20,9

40,0 35,1
BAHIA: Potencialmente Insustentável
IOS/ITA: Potencialmente Insustentável

Renda de trabalho externo 54,1 55,6
Renda de benefícios 34,7 28,9

Média dos Temas 37,4 33,9
BAHIA e IOS/ITA: Potencialmente 
Insustentável

Nota: Insustentável (0-20); Potencialmente Insustentável (21-40); Intermediário (41-60); Potencialmente Sustentável (61-80); Sustentável (81-100)

Fonte: elaborada pelo autor.
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Financiamento e  Mão  de  obra  da  produção são  os  temas  que  se  apresentam

melhores em termos da sustentabilidade (Tabela 12). No caso do financiamento, verifica-se

que a acessibilidade ao crédito, em especial ao PRONAF, é facilitada pelo INCRA que atua

como mediador entre produtores e instituições bancárias, permitindo aos assentados acesso a

diversas modalidade de créditos e financiamentos. Quanto à mão de obra da produção, grande

parte dos assentados utiliza a familiar para as atividades rotineiras e a de terceiros apenas para

demandas específicas, normalmente, sob a forma de parceria/mutirão, por meio da troca. Em

relação  ao  processamento  da  produção  nota-se  baixo  conhecimento  dos  assentados  sobre

formas e estratégias de agregar valor ao produto gerado.

Figura 18 – Indicadores da dimensão econômico-produtiva nos assentamentos do estado da
Bahia e da Região Intermediária Ilhéus-Itabuna, 2010
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Fonte: elaborada pelo autor a partir dos dados da PQRA/INCRA (2010)

Os demais indicadores apontam para uma condição de “potencialmente insustentável”

a “insustentável”. O tema Renda apresenta situação de “potencialmente insustentável”, pois a

grande maioria dos assentados (78,7%) ainda dependem de fontes de renda provenientes de

benefícios sociais como aposentadorias (36,1%) e bolsa-família/bolsa escola (54,3%), para

complementarem suas rendas. Isso ocorre por que a renda gerada da produção nos lotes ainda

não é suficiente para garantir o sustento dessas famílias.

Fator importante para garantir o escoamento da produção o tema Transporte aparece

como um problema, pois a logística existente nos assentamentos não consegue atender aos

potenciais mercados consumidores, muito disso em função das inadequadas condições das

vias de acesso,  reflexo da falta de sintonia dos assentamentos com os entes públicos,  em

especial  prefeituras  municipais,  que  são  diretamente  responsáveis  pela  construção  e/ou

manutenção das estradas vicinais que ligam a zona rural à zona urbana.
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Sob  a  influência  dos  problemas  logísticos,  os  indicadores  da  comercialização  da

produção foram os  que  apresentaram os  índices  mais  baixos  da  dimensão,  que  também

ocorrem  em  função  do  pouco  nível  de  conhecimento  dos  assentados  em  relação  à

comercialização do que se produz.  Por isso a  maior  parte  dos agricultores  não souberam

responder  como  vendem  seus  produtos  e,  dentre  aqueles  que  responderam,  apenas  25%

conseguem vender diretamente sua produção para o consumidor final, nas feiras locais ou

naquelas organizadas por entes públicos ou pelos próprios agricultores.

Figura 19 – Feira  da agricultura familiar  realizada na cidade de Itabuna em 2019 com a
participação de assentados da reforma agrária da região sul da Bahia

Fonte: acervo disponível em http:\\www.itabuna.ba.gov.br. Acesso em: jan/2020. 

A Dimensão Organizacional retrata o nível de relacionamento dos assentados com os

stakeholders.  Nessa  dimensão  a  situação  é  de  potencialmente  insustentável,  sendo a  pior

média dentre os temas de todas as dimensões analisadas, tanto para os assentamentos da Bahia

quanto para os da RI Ilhéus-Itabuna (Tabela 14 e Figura 18). O relacionamento dos assentados

com o mercado é muito importante, pois propicia maior sustentabilidade dos assentamentos,

já que os agentes externos estão relacionados a temas como financiamento, organização e

comercialização da produção,  execução de obras de infraestrutura,  serviços  de assistência

técnica e extensão rural, dentre outros.
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Tabela  14  –  Graus  dos  Indicadores  de  Desenvolvimento  Sustentável  (IDS)  e  dos  seus
respectivos temas da Dimensão Organizacional na escala do Barômetro da Sustentabilidade
(BS), para os assentamentos do estado da Bahia e da Região Intermediária Ilhéus-Itabuna,
2010

Tema IDS
Graus dos IDS

Graus dos temas
– Índices Temáti-

cos Situação do tema em relação ao de-
senvolvimento sustentável

BAHIA
IOS/
ITA

BAHIA
IOS/
ITA

Organizações
privadas

Comércio local 38,2 33,8
24,2 22,1

BAHIA: Potencialmente Insustentável
IOS/ITA: Potencialmente Insustentável

Agências bancárias 29,7 32,4
Cooperativas de crédito 4,6 0,0

Organizações
públicas

Prefeitura Municipal 16,9 18,9
23,6 17,6

BAHIA: Potencialmente Insustentável
IOS/ITA: Insustentável

INCRA 33,9 28,4
IBAMA 20,0 5,4

Entidades sem
fins lucrativos

Associação/cooperativa 47,9 54,1

28,6 28,4
BAHIA: Potencialmente Insustentável
IOS/ITA: Potencialmente Insustentável

Instituições de assistência técnica 17,4 18,9
ONGs ligadas à agricultura famili-

ar
12,3 5,4

Sindicatos 36,7 35,1
Média dos Temas 25,4 22,7 BAHIA e IOS/ITA: Potencialmente 

Nota: Insustentável (0-20); Potencialmente Insustentável (21-40); Intermediário (41-60); Potencialmente Sustentável (61-80); Sustentável (81-100)

Fonte: elaborada pelo autor.

Os  resultados  dos  temas  da  dimensão  organizacional  (Tabela  14)  apontam  que  o

relacionamento com os agentes externos tem sido, de maneira geral, ruim, mas com tendência

de evolução, como são os casos do relacionamento com o comércio local, com as associações/

cooperativas  e  com  os  sindicatos  que  foram  os  indicadores  mais  bem  avaliados  dessa

dimensão. Em contrapartida, índices como relacionamento com as cooperativas de crédito,

com ONGs ligadas à agricultura familiar, com o IBAMA e, principalmente, com as prefeituras

municipais,  precisam  melhorar  para  garantir  o  desenvolvimento  sustentável  dos

assentamentos.

Figura 20 – Indicadores da dimensão organizacional nos assentamentos do estado da Bahia e
da Região Intermediária Ilhéus-Itabuna, 2010
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Fonte: elaborada pelo autor a partir dos dados da PQRA/INCRA (2010)
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Dentre os temas analisados nessa dimensão,  entidades sem fins lucrativos foi o de

melhor  desempenho,  principalmente  por  causa  dos  indicadores  associação/cooperativa,

maior  índice  da  dimensão,  e  sindicatos,  que  obtiveram índice  próximos  a  uma  situação

intermediária. O bom relacionamento com essas entidades está relacionado ao fato de que os

assentamentos são criados, geralmente, depois da atuação de movimentos sociais de luta pela

terra  como,  por  exemplo,  MLT,  MST,  Via  Campesina  dentre  outros,  que  organizam  os

trabalhadores rurais sem terra num movimento de pressão junto aos governos para que sejam

criados novos assentamentos de reforma agrária. Da relação com esses movimentos sociais

surgem  as  associações/cooperativas  e  os  sindicatos  que  irão  fazer  parte  desse  novo

aglomerado  rural,  não  por  acaso,  o  indicador  mais  bem  avaliado  dessa  dimensão  foi

justamente o relacionamento com associação/cooperativa, o único em situação intermediária,

tanto  para os  assentamentos  da Bahia  (47,9)  quanto  para os  assentamentos  da RI Ilhéus-

Itabuna (54,1), Tabela 14.

Os  demais  indicadores  desse  tema,  ONGs  ligados  à  agricultura  familiar e

instituições de assistência técnica, apresentaram índices de insustentabilidade, revelando a

insatisfação  dos  assentados  com essas  entidades.  Essa  insatisfação  tem sido  causada,  em

grande parte, pela falta/carência da prestação de serviços de assistência técnica e extensão

rural,  que  são  serviços  essenciais  para  promover  o  desenvolvimento  rural  sustentável

mediante  processos  educativos  e  participativos  com  o  intuito  de  fortalecer  a  agricultura

familiar. Esses serviços são tão importantes que foram contemplados como uma das ações

para atingir os objetivos da Política Nacional da Agricultura Familiar (Lei nº 11.326/06, art.

5º, III), no entanto, o que se observa é a falta desses serviços nos assentamentos, contribuindo

para a redução da produção e avanço da pobreza nesses locais, chegando a comprometer a

sustentabilidade dos assentamentos.
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Figura 21 – Atuação das instituições de assistência técnica nos assentamentos do estado da
Bahia e da região intermediária Ilhéus-Itabuna, segundo os assentados para 2010

Fonte: elaborada pelo autor a partir dos dados da PQRA/INCRA (2010)

Os indicadores que avaliam o nível de satisfação dos assentados com as organizações

privadas mostram o tema em uma situação de potencial insustentabilidade, tendendo a uma

situação  intermediária  no  caso  dos  indicadores  comércio  local  e  agências  bancárias  e

apontando para uma situação de insustentabilidade na relação com as cooperativas de crédito.

Dos três indicadores avaliados (Tabela 14),  comércio local foi  quem apresentou o

melhor desempenho, chegando próximo a uma situação intermediária, indicando que manter

um  bom  relacionamento  com  o  comércio  local  é  de  fundamental  importância  para  o

desenvolvimento dos assentamentos, isso porque os produtores dependem do comércio para

vender seus produtos e para comprar junto a fornecedores insumos que serão utilizados na

produção  agrícola.  O  relacionamento  com  agências  bancárias também  teve  um  bom

desempenho, devido a necessidade que os agricultores têm de manter relacionamento com

entidades  financeiras  tanto para  obter  financiamentos  para  a  produção como para  receber

benefícios que complementam as suas rendas.  O relacionamento com as  cooperativas de

crédito é o indicador com pior resultado entre os demais, isso ocorre pela dificuldade que os

assentados têm em obter crédito junto a instituições bancárias privadas, o que levou 70% dos

entrevistados avaliaram essas instituições como ruins ou péssimas 

Dos  resultados  apurados  o  mais  preocupante  diz  respeito  ao  relacionamento  dos

assentados  com  as  organizações  públicas que  também,  assim  como  os  demais  temas,

apresentou uma situação de potencial insustentabilidade. Apesar do relacionamento com o

IBAMA ter apresentado o índice mais baixo do tema para os assentamentos da RI Ilhéus-

Itabuna (5,4), Tabela 14, o pior desempenho foi verificado no relacionamento dos assentados
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com as prefeituras municipais, que são as organizações públicas diretamente responsáveis por

serviços que afetam o cotidiano das famílias assentadas, como educação, saúde, transporte,

infraestrutura dentre outros.

Por outro lado, o indicador com melhor avaliação foi relativa à instituição INCRA,

que  mesmo  estando  em uma  situação  de  potencial  insustentabilidade,  ainda  está  em um

ranqueamento como intermediária. Como o INCRA é o órgão do governo federal responsável

pela política nacional de reforma agrária, acaba sendo a organização pública com mais contato

com os assentados, pois atua diretamente desde a criação até consolidação dos assentamentos.

No entanto, o resultado mostra que é necessário melhorar a relação com os assentados, o que

pode gerar resultados mais eficientes para a política agrária.

De  modo  geral,  a  dimensão  organizacional  foi  a  que  teve  o  pior  desempenho,

demonstrando a falta de um bom relacionamento dos assentados com os seus  stakeholders.

Isso se dá muito pela dependência que os assentados têm de políticas públicas, principalmente

as  que  são  fomentadas  pelo  INCRA,  tornando-os  refém dessas  políticas,  prejudicando  o

desenvolvimento sustentável desses locais.

A Dimensão Ambiental, assim como as demais dimensões, encontra-se em situação

de potencial insustentabilidade (Tabela 15 e Figura 21), principalmente pelos resultados dos

indicadores dos temas saneamento básico e conservação.

Tabela  15  -  Graus  dos  Indicadores  de  Desenvolvimento  Sustentável  (IDS)  e  dos  seus
respectivos temas da Dimensão Ambiental na escala do Barômetro da Sustentabilidade (BS)
dos assentamentos do estado da Bahia e da Região Intermediária Ilhéus-Itabuna, 2010

Tema IDS
Graus dos IDS

Graus dos temas
– Índices Temáti-

cos Situação do tema em relação ao de-
senvolvimento sustentável

BAHIA
IOS/
ITA

BAHIA
IOS/
ITA

Saneamento
Básico

Tratamento da água 19,7 35,8
11,0 18,7

BAHIA: Insustentável
IOS/ITA: InsustentávelDestinação dos dejetos humanos 2,2 1,6

Preservação

Poluição de nascentes/rios/córre-
gos 67,7 56,1

62,1 64,7
BAHIA: Potencialmente Sustentável
IOS/ITA: Potencialmente Sustentável

Uso de agrotóxico 86,7 89,0
Deposição de lixo 53,6 54,8

Desmatamento 51,4 60,2
Queimadas 51,2 63,4

Conservação

Rotação de culturas 17,6 9,0

19,7 15,4
BAHIA: Insustentável
IOS/ITA: Insustentável

Consórcio de culturas 44,6 40
Recuperação de área degradada 5,4 6,3

Adubação orgânica 28 22,4
Controle alternativo de pragas e

doenças 6,6 6,3
Pousio 16,0 8,1

Média dos Temas 30,9 32,9
BAHIA e IOS/ITA: Potencialmente 
Insustentável

Nota: Insustentável (0-20); Potencialmente Insustentável (21-40); Intermediário (41-60); Potencialmente Sustentável (61-80); Sustentável (81-100)

Fonte: elaborada pelo autor.



58

Os indicadores relacionados ao tema  preservação obtiveram os melhores resultados

da dimensão (Tabela 15). O  uso de agrotóxico apresentou o maior índice entre os demais

indicadores,  garantindo  uma  situação  de  sustentabilidade,  pois  se  trata  de  pequenas

propriedades onde a mão de obra é basicamente familiar, por isso a utilização de produtos

químicos na produção é muito baixa, logo, não há a contaminação do solo por esses materiais.

Os  demais  indicadores  tiveram resultados  muito  próximos  levando-os  a  uma situação  de

intermediária  a  potencialmente  sustentável.  No  geral,  as  práticas  preservacionistas  são

observadas pelos assentados tendo em vista que as questões ambientais constituem em um dos

pilares da política de reforma agrária. 

Figura 22 – Indicadores da dimensão ambiental nos assentamentos do estado da Bahia e da
Região Intermediária Ilhéus-Itabuna, 2010
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Fonte: elaborada pelo autor a partir dos dados da PQRA/INCRA (2010)

Apesar  de  adotar  práticas  "amigáveis"  ambientalmente,  esses  agricultores  ainda

utilizam poucas práticas conservacionistas, já que são baixos os índices dos indicadores para o

tema, gerando situação de insustentabilidade (Tabela 14). A exceção é a prática do consórcio

de  culturas que  consiste  numa  técnica  agrícola  de  conservação  que  visa  a  um  melhor

aproveitamento do solo ao se plantar diferentes espécies próximas umas das outras, prática

muito  comum nos  assentamentos  de  reforma agrária  para  aproveitar  toda  a  área  do  lote

produzindo o máximo de coisas nessa área.

O pior resultado entre os temas ficou com o saneamento básico, principalmente no

que se refere a  destinação dos dejetos humanos (Tabela 14). Enquanto no Brasil o índice

tolerável  para  cobertura  desse  tipo  de  serviço  é  de  70%,  nos  assentamentos  pesquisados

apenas  7,5% dos  lotes  tratam seus  dejetos  por  meio  de  rede  de  esgoto  ou  fossa  séptica

enquanto 92,5% não tratam seus dejetos de forma adequada, por isso esse indicador teve a
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pior avaliação entre todos os desse tema. O tratamento da água mostra sinais de melhora,

apesar de ser ainda uma situação de potencial insustentabilidade com destaque para o índice

da RI Ilhéus-Itabuna que se aproxima de uma situação intermediária, isso porque nos lotes há

tratamento  de  água  por  meio  do  processo  de  cloração  ou  filtragem  em  70%  do  total,

percentual mínimo tolerável para esse tipo de serviço, segundo a OMS.

De modo geral,  o resultado encontrado para os dois  recortes do estudo são muito

parecidos e, apesar da situação de potencial insustentabilidade, os assentamentos demonstram

condições de se tornarem sustentáveis, principalmente devido a itens que já apresentam uma

tendência a chegarem numa situação considerada intermediária, como é o caso da Dimensão

Econômico-Produtiva, mas outros itens como os da dimensão organizacional ainda precisam

ser melhorados para chegar ao patamar dos itens mais bem avaliados.

4.3 Análise SWOT 

Partindo  dos  indicadores  de  desenvolvimento  sustentável  do  Barômetro  da

Sustentabilidade foram estruturados os pontos fortes e fracos, as oportunidades e ameaças

para  os  assentamentos  (Quadro  9).  Apesar  do  nível  de  sustentabilidade  indicar  que  os

assentamentos  estudados  encontram-se  em situação  de  potencial  insustentabilidade,  foram

identificadas  forças  e  oportunidades  capazes  de  contribuir  para  melhorar  e  minimizar  os

efeitos  negativos  das  fraquezas  e  ameaças  que geram tal  condição,  tornando esses  locais

sustentáveis para as famílias assentadas.
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Quadro 9 – Matriz SWOT dos assentamentos de reforma agrária do estado da Bahia e da
Região Intermediária Ilhéus-Itabuna

Fonte: elaborado pelo autor a partir dos resultados do BS.

Em relação às forças e oportunidades, a mão de obra utilizada na produção do lote é

basicamente composta por membros da família, reduzindo assim o custo da propriedade em

itens como encargos e salários, isso significa que esses recursos podem ser utilizados, por

exemplo, na compra de máquinas e equipamentos. Quando existe a necessidade de aumentar o

número de trabalhadores, geralmente são feitas trocas de serviços entre os assentados, e o

pagamento é feito em forma de horas de trabalho a ser empregada em outros lotes.

Como a produção agropecuária no lote é feita de forma individual e/ou familiar, os

membros da família não desempenham trabalhos fora da propriedade, por isso não dependem
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da  renda  de  trabalhos  externos  para  sobreviverem,  vivendo,  basicamente,  da  renda  da

produção do lote que é complementada, em muitos casos, de benefícios como aposentadorias,

bolsa-família, pensão dentre outros. A independência da renda de trabalho externo sugere que

a renda da produção, apesar de, muitas vezes, não ser suficiente, se somada aos benefícios

sociais garantem o sustento dos assentados. 

As  práticas  preservacionistas  foi  uma  das  forças  identificadas  dentro  dos

assentamentos e está relacionada ao fato de produzir preservando o meio ambiente. Dentre

essas  práticas  estão  a  preservação  das  nascentes  de  rios  e  córregos,  o  pouco  uso  de

agrotóxicos na produção, e a busca por evitar desmatamentos e queimadas dentre outras. A

adoção dessas medidas faz com que os produtos oriundos desses locais tenham um diferencial

no preço de venda em relação aos produtos convencionais, gerando um incremento na renda

dos produtores. 

A disponibilidade de energia elétrica em mais de 70% dos lotes pesquisados é mais

uma oportunidade que favorece a aquisição e/ou utilização de máquinas e equipamentos para

melhorar e/ou aumentar a produção e/ou o processamento dos produtos. 

Com cursos voltados para a área rural, a educação tem sido uma grande oportunidade

para os assentados aperfeiçoarem suas habilidades  e  aumentarem a produtividade de suas

áreas. Além da educação tradicional ofertada aos jovens e adultos da zona rural, foram criados

programas  específicos  para  atender  os  agricultores  familiares,  com  destaque  para  o

PRONERA e  para  o  PRONATEC que ofertam cursos  profissionalizantes  voltados  para  o

desenvolvimento das atividades rurais, respeitando as particularidades de cada localidade.

O  bom  relacionamento  dos  assentados  com  os  stakeholders está  associado  a

oportunidades que devem ser aproveitadas. A interação com o comércio local propicia aos

agricultores a oportunidade, tanto de comercializar seus produtos quanto de adquirir produtos

junto aos fornecedores. Já o relacionamento com os bancos permite acesso ao crédito para

investir ou ampliar a produção, como no caso da aquisição de máquinas e equipamentos. Por

sua  vez,  a  presença  do  INCRA é  fundamental.  Por  fim,  o  bom  relacionamento  com

associações/cooperativas e sindicatos é muito importante, visto que são essas entidades que

auxiliam e representam os assentados junto a outras instituições. Dessa forma, as forças e

oportunidades apontadas aqui podem ser melhor dinamizadas a fim de mitigar as fraquezas e

as ameaças.

Em  relação  às  fraquezas  e  ameaças,  nota-se  que  a  falta  de  estrutura  para

comercialização da produção e a pouca agregação de valor à produção gerada, constituem-se

nas maiores debilidades dos assentamentos. Por conta disso, há dificuldade da produção se
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deslocar para mercados mais atrativos e assim ampliar o mercado consumidor. Ademais, o uso

da tecnologia poderia facilitar a chegada do produto até o consumidor final, atuando via venda

direta pela internet com local de venda em mercados maiores, o que geraria ganho adicional

para esses agricultores. Com baixo volume de produção, falta de processamento para agregar

valor e presença de intermediários, os ganhos potenciais são diluídos drasticamente. 

Outro fator que impacta negativamente na venda da produção é a situação das vias de

acesso, considerada de razoável a péssima por mais de 65% dos entrevistados. A qualidade

ruim das estradas está diretamente ligada ao relacionamento deficitário dos assentados com as

organizações  externas,  onde  mais  de  80% dos  entrevistados  classificaram como  ruim ou

péssimo esse relacionamento.

A falta de um bom relacionamento com organizações externas é uma das ameaças

mais graves para os assentados, em especial, quando se trata de órgãos públicos diretamente

responsáveis pela prestação de serviços como infraestrutura,  educação,  saúde,  saneamento

básico, energia elétrica, preservação ambiental entre outros. Manter um bom relacionamento

com  esses  entes  é  fundamental  para  garantir  o  desenvolvimento  sustentável  dos

assentamentos,  uma vez  que  podem disponibilizar  um conjunto de serviços  necessários  e

relevantes tanto dentro como no entorno dos assentamentos.

Isso pode gerar  ameaças relacionadas com a prestação de serviços públicos,  como

saúde e saneamento básico. Na saúde, em média, 75% dos assentados consideram de razoável

a péssimo a prestação desse serviço, principalmente no que se refere a acesso a hospitais e

postos  de  saúde  e  a  consultas  médicas,  o  que  está  relacionado  à  infraestrutura  viária,

transporte etc. O fornecimento de serviço de água é outro apontado como deficitário pelos

assentados,  pois  do  total  analisado  60% afirmam ter  água  para  consumo,  o  mesmo  que

acontece com o tratamento da água e com a destinação dos dejetos humanos.  Esse é um

percentual abaixo do mínimo recomendado pela OMS.

Além das  organizações  públicas,  o  relacionamento  com instituições  de  assistência

técnica  e  ONGs  ligadas  à  agricultura  familiar  encontra-se  muito  baixo,  tornando-se  uma

ameaça  para  à  sustentabilidade  do  assentamento.  Essas  instituições  prestam  serviços  de

assistência  técnica  e  extensão  rural  visando  melhorar  a  renda  e  a  qualidade  de  vida  dos

assentados, por meio do aperfeiçoamento dos sistemas de produção, sendo que a falta de bom

relacionamento  com  essas  entidades  afeta  diretamente  a  prestação  desses  serviços  para

agricultores familiares e seus empreendimentos. 

A falta de assistência técnica e extensão rural pode ser responsável por outra ameaça

detectada nos assentamentos que é a  falta de adoção de práticas  conservacionistas.  Prova
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disso é que cerca de 70% dos agricultores no caso da rotação de culturas e do pousio e mais

de 90% no caso da recuperação de áreas degradadas e do controle alternativo de pragas e

doenças  não  fazem  uso  dessas  práticas,  seja  por  falta  de  orientação,  seja  por  falta  de

conhecimento  técnico,  sendo  que  apenas  pouco  mais  de  50% dos  agricultores  adotam a

prática do consórcio de culturas e aproximadamente 38% fazem a adubação orgânica.

Assim, percebe-se que o foco em relação às fraquezas é melhorar o relacionamento

com  as  organizações  de  forma  a  atrair  medidas  que  possam  melhorar  o  escoamento  da

produção, agregar valor ao produto e acesso a assistência técnica que propicie maior volume e

melhor qualidade da produção gerada.
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5 CONCLUSÃO

Os beneficiários da reforma agrária do estado da Bahia e, especificamente, da Região

Intermediária Ilhéus-Itabuna, ainda não possuem condições adequadas para serem elevados à

condição de assentamentos consolidados e assim poderem ser contemplados com o título de

domínio  da  terra,  haja  vista  a  condição  de  potencialmente  insustentáveis  apontada  pelo

barômetro da sustentabilidade.

A insustentabilidade ocorre em quase todos os temas e dimensões analisados, porém

na dimensão organizacional essa condição é ainda pior, necessitando, portanto, de ações que

possam gerar melhor estruturação das relações entre assentados e agentes externos, pois o

bom relacionamento dos assentados com os  stakeholders é fundamental para dinamizar os

assentamentos.

A partir  dos  resultados  apontados  pelo  Barômetro  de  Sustentabilidade  nota-se  a

necessidade  de  ações  públicas  e  privadas  para  alavancar  os  assentamentos  rumo  ao

desenvolvimento. Dentre essas ações uma das mais relevantes está na infraestrutura, como

construção  de  estradas  para  deslocamento  de  pessoas  e  produtos,  de  maneira  que  os

assentados  tenham  acesso  à  saúde,  educação,  além  de  melhorar  e  ampliar  o  mercado

consumidor dos produtos oriundos desses locais.

A condição de sustentabilidade gera benefícios diretos, pois ao se atingir tal situação, o

beneficiário da reforma agrária terá direito ao título de domínio, e assim, maior independência

para conduzir sua produção. No entanto, os assentamentos da Bahia e da Região Intermediária

Ilhéus-Itabuna ainda têm um longo caminho a percorrer para atingir essa condição, pois mais

da metade ainda continua na mesma fase de implementação desde que foram criados e/ou

reconhecidos pelo governo federal. Dessa forma, sair da tutela do Estado e da dependência

das políticas públicas para sobreviverem não será uma tarefa fácil  para os assentados,  no

entanto essa deve ser uma meta tanto para eles como também para o INCRA, a fim de que se

tenha efetividade da política.

Mesmo que o resultado do barômetro da sustentabilidade não tenha sido satisfatório

ele aponta para alguns caminhos que podem ser melhor explorados para ajudar a melhorar os
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índices de indicadores que tiveram uma avaliação ruim. As forças e oportunidades detectadas

no estudo podem propiciar condições de melhoria nos assentamentos, ajudando-os a atingirem

um  nível  de  sustentabilidade  e,  consequentemente,  de  independência  de  políticas

governamentais.

As análises expostas demonstram que os assentamentos ainda não estão aptos a serem

titulados, ou seja, os assentamentos ainda não chegaram a fase de consolidação. No entanto é

possível atingir essa condição a partir de ações que propiciem desenvolver o meio rural de

maneira que os assentados tenham a possibilidade de uma vida digna que os "liberte" da tutela

estatal e sejam inseridos efetivamente como produtores agrícolas
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APÊNDICE 1
QUESTIONÁRIO UTILIZADO PELO INCRA PARA REALIZAÇÃO DA PQRA
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APÊNDICE II
RESULTADOS DOS VALORES REAIS PARA ASSENTAMENTOS



DIMENSÃO SOCIAL (Tabela 5) 

Ótimo % Bom % Razoável % Ruim % Péssimo % SR %

BAHIA 56 10,3 212 38,9 142 26,1 60 11,0 63 11,6 12 2,2 545 100,0 49,2
IOS/ITA 4 5,4 30 40,5 24 32,4 6 8,1 10 13,5 0 0,0 74 100,0 45,9

Ótimo % Bom % Razoável % Ruim % Péssimo % SR %

BAHIA 45 8,3 218 40,0 158 29,0 45 8,3 59 10,8 20 3,7 545 100,0 48,3
IOS/ITA 5 6,8 29 39,2 23 31,1 7 9,5 9 12,2 1 1,4 74 100,0 45,9

Ótimo % Bom % Razoável % Ruim % Péssimo % SR %

BAHIA 63 11,6 297 54,5 118 21,7 26 4,8 22 4,0 19 3,5 545 100,0 66,1
IOS/ITA 7 9,5 39 52,7 24 32,4 2 2,7 1 1,4 1 1,4 74 100,0 62,2

Ótimo % Bom % Razoável % Ruim % Péssimo % SR %

BAHIA 25 4,6 113 20,7 109 20,0 129 23,7 167 30,6 2 0,4 545 100,0 25,3
IOS/ITA 2 2,7 14 18,9 17 23,0 18 24,3 23 31,1 0 0,0 74 100,0 21,6

Ótimo % Bom % Razoável % Ruim % Péssimo % SR %

BAHIA 17 3,1 109 20,0 165 30,3 121 22,2 131 24,0 2 0,4 545 100,0 23,1
IOS/ITA 1 1,4 14 18,9 18 24,3 22 29,7 19 25,7 0 0,0 74 100,0 20,3

Ótimo % Bom % Razoável % Ruim % Péssimo % SR %

BAHIA 65 11,9 224 41,1 118 21,7 54 9,9 79 14,5 5 0,9 545 100,0 53,0
IOS/ITA 5 6,8 35 47,3 18 24,3 7 9,5 9 12,2 0 0,0 74 100,0 54,1

LOCAL

Acesso à Escola

Estado geral da escola

Quantidade e qualificação dos professores

LOCAL

LOCAL

Acesso a hospital e a posto de saúde
LOCAL

Acesso à consultas médicas
LOCAL

À atuação do PSF ou Agente de Saúde
LOCAL

Questão 10 - EDUCAÇÃO

Questão 11 - SAÚDE

Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. %

BAHIA 175 32,1 30 5,5 108 19,8 20 3,7 41 7,5 96 17,6 44 8,1 6 1,1 12 2,2 13 2,4 545 100,0 40,2
IOS/ITA 15 20,3 0 0,0 14 18,9 2 2,7 12 16,2 20 27,0 7 9,5 1 1,4 3 4,1 0 0,0 74 100,0 29,7

Poço artesiano
Nascente ou vertente 

com poço
Rios/Córregos/Igarapés Cacimba Açude/barreiro

LOCAL
Cisterna Rede pública Chafariz Caminhão pipa

Questão 17 - PRINCIPAL FONTE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA

Qtde. % Qtde. %

BAHIA 337 61,8 208 38,2 545 100,0 61,8
IOS/ITA 44 59,5 30 40,5 74 100,0 59,5

Sim Não Qtde. de 
respostas

(%) VRALOCAL

Questão 16 - QUANTIDADE DE ÁGUA (É SUFICIENTE ?)

Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. %

BAHIA 44 8,1 202 37,1 96 17,6 93 17,1 96 17,6 14 2,6 545 100,0 45,1
IOS/ITA 10 13,5 19 25,7 12 16,2 16 21,6 16 21,6 1 1,4 74 100,0 39,2

Ótima Boa Razoável Ruim Péssima SR
LOCAL

Questão 21 - QUALIDADE DA ÁGUA



Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. %

BAHIA 264 48,4 114 20,9 3 0,6 0 0,0 133 24,4 12 2,2 19 3,5 545 100,0 69,9
IOS/ITA 33 44,6 10 13,5 0 0,0 0 0,0 22 29,7 5 6,8 4 5,4 74 100,0 58,1

LOCAL

Questão 13 - TIPO DE MORADIA (PAREDE EXTERNA)

Alvenaria/Tijolo - c/reboco
Alvenaria/Tijolo - 

s/reboco
Mista: alvenaria e madeira Madeira Pau a pique Lona ou plástico Outros

Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. %

BAHIA 29 5,3 106 19,4 143 26,2 145 26,6 112 20,6 10 1,8 545 100,0 24,8
IOS/ITA 6 8,1 16 21,6 14 18,9 22 29,7 16 21,6 0 0,0 74 100,0 29,7

Ótima Boa Razoável Ruim Péssima SR
LOCAL

Questão 21 - QUALIDADE DA MORADIA

Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. %

BAHIA 296 54,3 97 17,8 143 26,2 9 1,7 545 100,0 54,3
IOS/ITA 36 48,6 10 13,5 24 32,4 4 5,4 74 100,0 48,6

O ano todo em condições 
adequadas

Com quedas constantes 
ou pouca força

Não possui Outros Qtde. de 
respostas

(%)LOCAL

Questão 15 - ABASTECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA

DIMENSÃO ECONÔMICO-PRODUTIVA (Tabela 6)

Sim % Não %

BAHIA 277 50,8 268 49,2 545 100,0 50,8
IOS/ITA 33 44,6 41 55,4 74 100,0 44,6

VRALOCAL

Questão 49 - FINANCIAMENTO E/OU EMPRÉSTIMO
Obteve algum financiamento ou empréstimo depois 

que entrou no assentamento Qtde. de 
respostas

(%)

Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. %

BAHIA 151 54,5 20 7,2 28 10,1 78 28,2 545 100,0 71,8
IOS/ITA 13 39,4 3 9,1 10 30,3 7 21,2 74 100,0 78,8

LOCAL

Questão 49 - FINANCIAMENTO E/OU EMPRÉSTIMO
Modalidade do Financiamento

Qtde. de 
respostas

(%)PRONAF A PRONAF A/C PRONAF Outros

Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. %

BAHIA 516 94,7 11 2,0 6 1,1 3 0,6 4 0,7 5 0,9 545 100,0 94,7
IOS/ITA 66 89,2 1 1,4 3 4,1 1 1,4 1 1,4 2 2,7 74 100,0 89,2

LOCAL

Questão 24 - PRODUÇÃO DESENVOLVIDA NO LOTE

Individual/familiar
Coletiva/

comunitária

Maior parte 
individual/menor parte 

coletiva

Individual e coletiva em 
partes iguais

Maior parte 
coletiva/menor parte 

individual
SR



Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. %

BAHIA 6 1,1 491 90,1 8 1,5 40 7,3 545 100,0 90,1
IOS/ITA 1 1,4 63 85,1 1 1,4 9 12,2 74 100,0 85,1

LOCAL

Questão 27 - PRODUÇÃO DE GRÃOS
Coletiva/

Comunitária
Individual Parte coletiva e parte 

individual
SR Qtde. de 

respostas
(%)

Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. %

BAHIA 3 0,6 362 66,4 1 0,2 179 32,8 545 100,0 66,4
IOS/ITA 1 1,4 28 37,8 0 0,0 45 60,8 74 100,0 37,8

Coletiva/
Comunitária

Individual
Parte coletiva e parte 

individual
SR Qtde. de 

respostas
(%)LOCAL

Questão 32 - PRODUÇÃO DE FRUTAS

Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. %

BAHIA 6 1,1 438 80,4 14 2,6 87 16,0 545 100,0 80,4
IOS/ITA 1 1,4 59 79,7 3 4,1 11 14,9 74 100,0 79,7

Coletiva/
Comunitária

Individual
Parte coletiva e parte 

individual
SR Qtde. de 

respostas
(%)LOCAL

Questão 40 - PRODUÇÃO ANIMAL

Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. %

BAHIA 4 0,7 225 41,3 6 1,1 310 56,9 545 100,0 41,3
IOS/ITA 0 0,0 17 23,0 0 0,0 57 77,0 74 100,0 23,0

Coletiva/
Comunitária

Individual
Parte coletiva e parte 

individual
SR Qtde. de 

respostas
(%)LOCAL

Questão 42 - PROCESSAMENTO DA PRODUÇÃO

Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. %

BAHIA 47 8,6 154 28,3 111 20,4 105 19,3 115 21,1 13 2,4 545 100,0 36,9
IOS/ITA 8 10,8 20 27,0 16 21,6 17 23,0 10 13,5 3 4,1 74 100,0 37,8

LOCAL

Questão 20 - SITUAÇÃO DA VIA DE ACESSO
Ótima Boa Razoável Ruim Péssima SR

PNAE

Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. %

BAHIA 128 23,5 9 1,7 8 1,5 1 0,2 2 0,4 0 0,0 93 17,1 4 0,7 300 55,0 545 100,0 25,1
IOS/ITA 20 27,0 0 0,0 2 2,7 1 1,4 0 0,0 0 0,0 4 5,4 0 0,0 47 63,5 74 100,0 27,0

Questão 44 - COMERCIALIZAÇÃO
Vegetais (grãos)

LOCAL Intermediário/
atravessador

OutroVenda Direta Consumidor Cooperativa
Agroindústria e/ou empresa 

privada
Poder público PAA

Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. %

BAHIA 30 5,5 1 0,2 5 0,9 1 0,2 32 5,9 3 0,6 473 86,8 545 100,0 5,7
IOS/ITA 1 1,4 0 0,0 1 1,4 0 0,0 4 5,4 0 0,0 68 91,9 74 100,0 1,4

LOCAL

Questão 44 - COMERCIALIZAÇÃO
Frutas

Venda Direta Consumidor Cooperativa
Agroindústria e/ou empresa 

privada
PAA

Intermediário/
atravessador

Outro SR



Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. %

BAHIA 109 20,0 1 0,2 1 0,2 147 27,0 2 0,4 285 52,3 545 100,0 20,0
IOS/ITA 17 23,0 0 0,0 0 0,0 15 20,3 0 0,0 42 56,8 74 100,0 23,0

LOCAL

Animais
Questão 44 - COMERCIALIZAÇÃO

Venda Direta Consumidor
Agroindústria e/ou 

empresa privada
PAA

Intermediário/
atravessador

Outro SR

Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. %

BAHIA 48 8,8 2 0,4 27 5,0 2 0,4 466 85,5 545 100,0 8,8
IOS/ITA 4 5,4 0 0,0 1 1,4 0 0,0 69 93,2 74 100,0 5,4

LOCAL

Produtos processados
Questão 44 - COMERCIALIZAÇÃO

Venda Direta Consumidor
Agroindústria e/ou 

empresa privada
Intermediário/

atravessador
Outro SR

LOCAL
Valor (R$) % Valor (R$) % Valor (R$) % Valor (R$) %

BAHIA 2.032.850,20 41,2 834.008,70 16,9 2.061.586,14 41,8 4.928.445,04 100,0 545 100,0 41,2
IOS/ITA 223.756,31 30,9 111.823,45 15,4 389.716,00 53,7 725.295,76 100,0 74 100,0 30,9

VBP TOTAL TRABALHO EXTERNO BENEFÍCIOS
(%)

RENDA DA PRODUÇÃO
RENDA TOTAL Qtde. de 

respostas

LOCAL
Valor (R$) % Valor (R$) % Valor (R$) % Valor (R$) %

BAHIA 2.032.850,20 41,2 834.008,70 16,9 2.061.586,14 41,8 4.928.445,04 100,0 545 100,0 16,9
IOS/ITA 223.756,31 30,9 111.823,45 15,4 389.716,00 53,7 725.295,76 100,0 74 100,0 15,4

VBP TOTAL TRABALHO EXTERNO BENEFÍCIOS RENDA TOTAL Qtde. de 
respostas

(%)

RENDA DE TRABALHO EXTERNO

Valor (R$) % Valor (R$) % Valor (R$) % Valor (R$) %

BAHIA 2.032.850,20 41,2 834.008,70 16,9 2.061.586,14 41,8 4.928.445,04 100,0 545 100,0 41,8
IOS/ITA 223.756,31 30,9 111.823,45 15,4 389.716,00 53,7 725.295,76 100,0 74 100,0 53,7

RENDA DE BENEFÍCIOS
VBP TOTAL TRABALHO EXTERNO BENEFÍCIOS RENDA TOTAL Qtde. de 

respostas
(%)LOCAL

DIMENSÃO ORGANIZACIONAL (Tabela 7)



Ótimo % Bom % Razoável % Ruim % Péssimo % SR %

BAHIA 21 3,9 187 34,3 179 32,8 93 17,1 64 11,7 1 0,2 545 100,0 38,2
IOS/ITA 2 2,7 23 31,1 29 39,2 13 17,6 7 9,5 0 0,0 74 100,0 33,8

Ótimo % Bom % Razoável % Ruim % Péssimo % SR %

BAHIA 15 2,8 147 27,0 140 25,7 114 20,9 119 21,8 10 1,8 545 100,0 29,7
IOS/ITA 1 1,4 23 31,1 22 29,7 12 16,2 16 21,6 0 0,0 74 100,0 32,4

Ótimo % Bom % Razoável % Ruim % Péssimo % SR %

BAHIA 3 0,6 22 4,0 43 7,9 107 19,6 276 50,6 94 17,2 545 100,0 4,6
IOS/ITA 0 0,0 0 0,0 6 8,1 18 24,3 33 44,6 17 23,0 74 100,0 0,0

Ótimo % Bom % Razoável % Ruim % Péssimo % SR %

BAHIA 16 2,9 76 13,9 145 26,6 104 19,1 192 35,2 12 2,2 545 100,0 16,9
IOS/ITA 1 1,4 13 17,6 19 25,7 14 18,9 25 33,8 2 2,7 74 100,0 18,9

Ótimo % Bom % Razoável % Ruim % Péssimo % SR %

BAHIA 26 4,8 159 29,2 187 34,3 90 16,5 74 13,6 9 1,7 545 100,0 33,9
IOS/ITA 3 4,1 18 24,3 34 45,9 8 10,8 8 10,8 3 4,1 74 100,0 28,4

LOCAL

Agências bancárias do município/ região
LOCAL

Comércio local
Questão 53 - AVALIAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES

LOCAL

Prefeitura Municipal
LOCAL

Cooperativas de crédito

INCRA
LOCAL

Ótimo % Bom % Razoável % Ruim % Péssimo % SR %

BAHIA 21 3,9 88 16,1 90 16,5 124 22,8 170 31,2 52 9,5 545 100,0 20,0
IOS/ITA 0 0,0 4 5,4 19 25,7 18 24,3 23 31,1 10 13,5 74 100,0 5,4

Ótimo % Bom % Razoável % Ruim % Péssimo % SR %

BAHIA 61 11,2 200 36,7 173 31,7 47 8,6 63 11,6 1 0,2 545 100,0 47,9
IOS/ITA 12 16,2 28 37,8 18 24,3 4 5,4 11 14,9 1 1,4 74 100,0 54,1

Ótimo % Bom % Razoável % Ruim % Péssimo % SR %

BAHIA 19 3,5 76 13,9 137 25,1 127 23,3 160 29,4 26 4,8 545 100,0 17,4
IOS/ITA 1 1,4 13 17,6 13 17,6 16 21,6 24 32,4 7 9,5 74 100,0 18,9

Ótimo % Bom % Razoável % Ruim % Péssimo % SR %

BAHIA 8 1,5 59 10,8 97 17,8 94 17,2 200 36,7 87 16,0 545 100,0 12,3
IOS/ITA 0 0,0 4 5,4 15 20,3 15 20,3 23 31,1 17 23,0 74 100,0 5,4

Ótimo % Bom % Razoável % Ruim % Péssimo % SR %

BAHIA 28 5,1 172 31,6 150 27,5 74 13,6 96 17,6 25 4,6 545 100,0 36,7
IOS/ITA 1 1,4 25 33,8 20 27,0 12 16,2 15 20,3 1 1,4 74 100,0 35,1

Questão 53 - AVALIAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES
IBAMA

LOCAL

Instituições de Assistência Técnica
LOCAL

Associação/ Cooperativa
LOCAL

Sindicatos
LOCAL

ONG's ligadas à agricultura familiar e/ou reforma agrária
LOCAL



93

DIMENSÃO AMBIENTAL (Tabela 8)

Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. %

BAHIA 219 40,2 12 2,2 159 29,2 4 0,7 19 3,5 132 24,2 545 100,0 69,4
IOS/ITA 34 45,9 0 0,0 23 31,1 0 0,0 3 4,1 14 18,9 74 100,0 77,0

LOCAL
Cloração Fervura Filtragem Dessalinização Outra

Questão 18 - PRINCIPAL FORMA DE TRATAMENTO DA ÁGUA

Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. %

BAHIA 6 1,1 35 6,4 154 28,3 111 20,4 2 0,4 237 43,5 545 100,0 7,5
IOS/ITA 2 2,7 2 2,7 17 23,0 15 20,3 0 0,0 38 51,4 74 100,0 5,4

Rede de esgoto Fossa séptica
Fossa incompleta/ "fossa 

negra"
Fossa simples Outra

LOCAL

Questão 19 - TRATAMENTO DE DEJETOS HUMANOS



Sim % Não %

BAHIA 47 8,6 498 91,4 545 100,0 8,6
IOS/ITA 11 14,9 63 85,1 74 100,0 14,9

Sim % Não %

BAHIA 25 4,6 520 95,4 545 100,0 4,6
IOS/ITA 3 4,1 71 95,9 74 100,0 4,1

Sim % Não %

BAHIA 95 17,4 450 82,6 545 100,0 17,4
IOS/ITA 12 16,2 62 83,8 74 100,0 16,2

Sim % Não %

BAHIA 107 19,6 438 80,4 545 100,0 19,6
IOS/ITA 8 10,8 66 89,2 74 100,0 10,8

Sim % Não %

BAHIA 108 19,8 437 80,2 545 100,0 19,8
IOS/ITA 7 9,5 67 90,5 74 100,0 9,5

Poluição/contaminação de nascentes e/ou 
rios/córregos Qtde. de 

respostas
(%) VRALOCAL

Questão 45 - PROBLEMAS AMBIENTAIS EXISTENTES

Contaminação por uso de agrotóxicos Qtde. de 
respostas

(%) VRALOCAL

LOCAL VRA

Deposição de lixo de forma inadequada 
(a céu aberto) Qtde. de 

respostas
(%)LOCAL VRA

Queimadas
LOCAL Qtde. de 

respostas
(%) VRA

Desmatamentos Qtde. de 
respostas

(%)

Sim % Não %

BAHIA 144 26,4 401 73,6 545 100,0 26,4
IOS/ITA 10 13,5 64 86,5 74 100,0 13,5

Sim % Não %

BAHIA 308 56,5 237 43,5 545 100,0 56,5
IOS/ITA 37 50,0 37 50,0 74 100,0 50,0

Sim % Não %

BAHIA 44 8,1 501 91,9 545 100,0 8,1
IOS/ITA 7 9,5 67 90,5 74 100,0 9,5

Sim % Não %

BAHIA 207 38,0 338 62,0 545 100,0 38,0
IOS/ITA 24 32,4 50 67,6 74 100,0 32,4

Sim % Não %

BAHIA 54 9,9 491 90,1 545 100,0 9,9
IOS/ITA 7 9,5 67 90,5 74 100,0 9,5

Sim % Não %

BAHIA 131 24,0 414 76,0 545 100,0 24,0
IOS/ITA 9 12,2 65 87,8 74 100,0 12,2

Qtde. de 
respostas

(%) VRA

Questão 46 - PRÁTICAS CONSERVACIONISTAS
Rotação de culturas

LOCAL Qtde. de 
respostas

(%) VRA

Pousio
LOCAL Qtde. de 

respostas
(%) VRA

Controle alternativo de pragas e doenças
LOCAL Qtde. de 

respostas
(%) VRA

Adubação orgânica
LOCAL Qtde. de 

respostas
(%) VRA

Recuperação de áreas degradadas/área de reserva legal e 
de preservação permanente Qtde. de 

respostas
(%) VRALOCAL

Consórcio de culturas
LOCAL


